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Estudo Técnico Preliminar 85/2021

1. Informações Básicas

Número do processo: 23205.020362/2021-59

2. Descrição da necessidade

A origem da demanda apresentada, está no fato de que a realização de manutenção predial implica diretamente na
renovação do habite-se das edificações e na manutenção das boas condições dos prédios, conforme a legislação
municipal exige.
Além disso, as estruturas da UFFS foram construídas dentro de um cenário, previsto no início da criação  da
instituição, os quais, por vezes necessitam de adaptações para melhor utilização, assim como para o cumprimento
da legislação vigente quanto a questões de segurança.

Atualmente a UFFS conta com o contrato nº 17/2021, similar a esta contratação pretendida, firmado com a empresa
Polo Engenharia.com, o qual vem sendo executado, porém apresenta algumas dificuldades em sua execução de
forma que a equipe de planejamento da contratação foi montada para que caso não seja possível a renovação do
atual contrato, tenhamos os encaminhamentos necessários para esta nova contratação.

Características dos serviços: Serviços de adequação, instalação, conservação e manutenção realizadas
por empresa capacitada (ou seja, registrada no CREA);

As demandas apresentadas nesta contratação surgem por meio de várias formas, sejam elas:

1. Necessidade de manutenção corretiva, em função do uso e desgaste das estruturas prediais ao
longo destes 5 a 10 anos de construção;
2. Necessidade de adequações dos espaços utilizados, em função de novas demandas por
espaços acadêmicos ou administrativos ou por novas legislações de segurança.
Nossas atividades acadêmicas também dependem sempre de um calendário acadêmico, aprovado
pelos  órgãos colegiados, os quais contam com a possibilidade de uso das estruturas, sem que haja
paralisações nas aulas. Estar com a manutenção predial em dia é extremamente necessário para que as
atividades institucionais possam ser realizadas dentro dos prazos estabelecidos pela instituição.
3. Necessidade de realização de manutenção preventiva de algumas estruturas para que não tenhamos
prejuízos maiores em função do desgaste natural pelo uso.
4. Anualmente a UFFS elabora em todos os Campi o Inventário Anual dos Imóveis, e este, demonstra
a  necessidade de cada um dos Campi da realização de manutenção nos imóveis. No ano de 2019,
o processo nº 23205.000847/2020-45 traz estas informações de forma detalhada.
5. De acordo com LESSA E SOUZA (2010) “a falta de manutenção gera transtorno, prejuízos e problemas
graves que poderiam ser evitados ou minimizados por meio de um programa de gestão da  manutenção
eficiente e elaborado de forma planejada para evitar desgastes, deterioração de equipamentos e acidentes”.
6. Ainda, de acordo com os autores acima citados, “a atividade de manutenção tornou-se muito estratégica,
tanto no que se refere a longevidade e confiabilidade das instalações, quanto na manutenção da qualidade
do ambiente interno, ou seja, na estratégia de uso do imóvel de acordo com a atividade para o qual este é
utilizado”. Portanto, se consideramos que em nossas edificações centenas de pessoas, circulam diariamente
e que estas precisam oferecer condições para o desenvolvimento das atividades  acadêmicas, com
segurança, considera-se realmente que neste momento em que a grande maioria das estruturas prediais já
estão prontas e em uso, torna-se estratégico pensar na manutenção destas com o intuito de conservá-las e
manter a segurança de todos que a utilizam. 
7. Nossas atividades acadêmicas também dependem sempre de um calendário acadêmico, aprovado pelos
órgãos colegiados, os quais contam com a possibilidade de uso das estruturas, sem que haja paralisações
nas aulas. Estar com a manutenção predial em dia é extremamente necessário para que as atividades
institucionais possam ser realizadas dentro dos prazos estabelecidos pela instituição.
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3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Secretaria Especial de Obras Fábio Correa Gasparetto

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

1. Necessidade de empresa contratada especializada na realização de serviços de instalação, manutenção
preventiva e corretiva de engenharia com registro junto ao CREA, com possibilidade de fornecimento de mão-
de-obra com dedicação exclusiva.
2. Enquadramento como serviços comuns: Sim, são serviços de fornecimento de mão-de-obra de forma
contínua e serviços comuns de engenharia que apresentam padrões de desempenho e qualidade que
possam ser objetivamente definidos pelo ato convocatório, por meio de especificações usuais do mercado,
além disso não possuem previsão de alteração da estrutura dos prédios, somente adequações e
manutenções corretivas e preventivas.
3. Enquadramento como serviço continuado: Sim, são necessários por mais de um exercício financeiro para
garantia de condições dos prédios, patrimônio da UFFS, uma vez que a interrupção ou a má prestação do
serviço pode acarretar em falta de condições de uso e segurança. Pelo fato de que as estruturas com o
passar dos anos tendem a cada vez mais apresentarem problemas estruturais e necessidade de
manutenção, o serviço tem característica continuada, ou seja, sempre será necessário este tipo de
contratação. O enquadramento como serviço continuado também está baseado no fato de que teremos a
contratação de postos com dedicação exclusiva e que não fazem parte do quadro de servidores previstos
para a UFFS, sendo que foram extintos pela legislação atual.
4. Enquadramento como dedicação exclusiva de mão de obra: Sim, parte da contratação refere-se a serviços
com dedicação exclusiva de mão de obra e suas quantidades encontram-se melhor detalhadas no item 7
deste estudo.
5. Prazo do contrato: 30 meses, com possibilidade de prorrogação por até 60 meses, conforme previsto na
Lei 8.666/93.
6. A empresa contratada, terá acesso aos documentos necessários para a realização dos serviços
contratados, como: projetos, memoriais, etc.

NORMATIVOS QUE DISCIPLINAM OS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS

Instrução Normativa nº 05/2017 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão do Governo Federal, 
Instrução Normativa nº 03/2017 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão do Governo Federal, Lei 
8666/93, Decreto 10520/02, Decreto 5450/05 e Decreto 9507/2018.

Lei n. 12.378 / 2010 que criou o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil, cujas atividades fiscalizadas 
também podem ser abrangidas pela expressão “serviços de engenharia”.

RESOLUÇÃO Nº 218, DE 29 DE JUNHO DE 1973 Discrimina atividades das diferentes modalidades profissionais 
da Engenharia, Arquitetura e Agronomia:

Atividade 10 - Padronização, mensuração e controle de qualidade;

Atividade 15 - Condução de equipe de instalação, montagem, operação, reparo ou manutenção; Atividade 16 - 
Execução de instalação, montagem e reparo;

Atividade 17 - Operação e manutenção de equipamento e instalação;

Conforme o art. 1º da Lei Federal nº 6496/77, todo contrato, escrito ou verbal, para a execução de obras ou 
prestação de quaisquer serviços profissionais referentes à Engenharia, Agronomia, geologia, meteorologia e 
geografia, fica sujeito à Anotação de Responsabilidade Técnica (ART).

De acordo com as Leis n.º 5.194/66 e 6.839/80, o registro no CREA é obrigatório toda pessoa jurídica que se 
constitua para prestar ou executar serviços e/ou obras ou que exerça qualquer atividade ligada ao exercício 
profissional da Engenharia, Agronomia, Geologia, Geografia ou Meteorologia.
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Lei complementar nº 546, de 22 de dezembro de 2014 - dispõe sobre o código de obras do município de Chapecó e 
dá outras providências:

Art. 1º As obras e edificações no Município de Chapecó devem obedecer às normas previstas nesta Lei 
Complementar, sem prejuízo da observância das demais que tratam da matéria.

§ 2º É direito do proprietário do imóvel, neste promover e executar obras, mediante prévio conhecimento e 
consentimento do Município de Chapecó.

§ 3º O proprietário do imóvel ou seu sucessor a qualquer título, é responsável pela manutenção das condições de 
estabilidade, segurança e salubridade do imóvel, suas edificações e equipamentos, bem como pela observância das 
prescrições desta Lei Complementar e Legislação Municipal correlata, assegurando-se todas as informações 
cadastradas no Município de Chapecó relativas ao seu imóvel.

§ 6º Este código aplica-se também às edificações existentes, quando os proprietários pretenderem reformá-las, 
mudar seus usos ou ampliá-las.

Lei complementar nº 399, de 07 de novembro de 2016 - institui o código de obras no âmbito do município de Passo 
Fundo e dá outras providências.

Lei n.º 2598, de 04 de janeiro de 1994. Disciplina as edificações na área urbana do município de Erechim e dá 
outras providências.

Lei nº 915/82 dispõe sobre o código de obras do município de Cerro Largo.

Lei nº 1054, de 20/12/2006 - institui o código de edificações e obras, para ações de iniciativa privada e pública, 
regulamentando as normas edilícias no município de Realeza.

Lei n º 052/2014 - institui o código de obras do município de Laranjeiras do Sul e dá outras providências.

Lista dos normativos que disciplinam os serviços a serem contratados, de acordo com a sua natureza: 1 – 
Manutenção de esquadrias e reposição de vidros: CÓDIGO DE OBRAS;

NBR 10.821-5: 2016 – Manutenção de esquadrias; 2 – Serviços de serralheria: CÓDIGO DE OBRAS;

3 – Manutenção: Pintura externa e interna: CÓDIGO DE OBRAS;

NBR13245/2011 - Tintas para construção civil — Execução de pinturas em edificações não industriais 4 – 
Substituição de revestimentos: CÓDIGO DE OBRAS;

NBR 7200 de 08/1998 - Execução de revestimento de paredes e tetos de argamassas inorgânicas 5 – Manutenção 
da pavimentação e arredores: CÓDIGO DE OBRAS;

NBR15953 de 05/2011 - Pavimento intertravado com peças de concreto — Execução NR 21 – Condições de 
trabalho a céu aberto;

NR11 – Transporte, movimentação, armazenagem e manuseio de materiais. 6 – Manutenção do sistema de 
renovação de ar, ventilação e exaustão:

ABNT - NBR 13971/2014 – Sistemas de Refrigeração, Condicionamento de Ar, Ventilação e Aquecimento –
Manutenção Programada.

ABNT - NBR 16401/3 – Parte 3: Qualidade do Ar Interior.

Portaria GM/MS nº 3523/1998 do Ministério da Saúde - Regulamento Técnico contendo medidas básicas referentes 
aos procedimentos de verificação visual do estado de limpeza, remoção de sujidades por métodos físicos e 
manutenção do estado de integridade e eficiência de todos os componentes dos sistemas de climatização.

Resolução RE nº 9/2003 da Agência de Vigilância Sanitária –Orientação Técnica sobre Padrões Referenciais de 
Qualidade do Ar Interior, em ambientes climatizados artificialmente de uso público e coletivo.

– Manutenção do sistema de GLP:
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NBR 15.923: Inspeção de rede de distribuição interna de gases combustíveis em instalações residenciais e 
instalação de aparelhos a gás para uso residencial - Procedimento;

NBR 13.932: Instalações internas de gás liquefeito de petróleo (GLP) – Projeto e execução; NBR 13.523: Central 
predial de gás liquefeito de petróleo;

NBR 14.024: Centrais prediais e industriais de gás liquefeito de petróleo (GLP) – Sistema de abastecimento a granel;

NBR 15.526: Redes de distribuição interna para gases combustíveis em instalações residenciais e comerciais – 
Projeto e execução;

NBR 14.570: Instalações internas para uso alternativo dos gases GN e GLP – Projeto e execução;

NBR 15.358: Rede de distribuição interna para gases combustíveis em instalações industriais – Projeto e execução;

NBR 11.720: Conexões para união de tubos de cobre por soldagem ou brasagem capilar – Requisitos; NBR 15.345: 
Instalação predial de tubos e conexões de cobre e ligas de cobre – Procedimento;

NBR 15.489: Soldas e fluxos para união de tubos e conexões de cobre e ligas de cobre – Especificação; NBR 
13.103: Instalação de aparelhos a gás para uso residencial – Requisitos.

NBR 15.514: Área de armazenamento de recipientes transportáveis de gás liquefeito de petróleo (GLP), destinados 
ou não à comercialização – Critérios de segurança.

– Manutenção Predial e Sistemas Elétricos e de Telecomunicações:

NR 10 - Segurança em instalações e serviços em eletricidade; NR 35 - Trabalho em altura;

NBR 5410:2004 - Instalações elétricas de baixa tensão;

NBR 17240:2010 - Sistemas de Detecção e Alarme de Incêndio (SDAI) - Projeto, instalação, comissionamento e 
manutenção de sistemas de detecção e alarme de incêndio – requisitos

NBR 10898:2013 – Sistema de iluminação de emergência;

NBR 13434:2004 – Sinalização de segurança contra incêndio e pânico;

NBR 14565:2013 – Cabeamento de telecomunicações para edifícios comerciais; NBR 5419:2015 - Proteção contra 
descargas atmosféricas;

NBR 5674:1999 – Manutenção de edificações.

Legislação relacionada às questões de sustentabilidade:

O Decreto nº 7.746/2012, que estabelece a adoção de critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações 
realizadas pela administração pública federal, destaca, entre outros, os seguintes critérios e práticas sustentáveis: 
baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água, maior eficiência na utilização de recursos 
naturais como água e energia e maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra (art. 4º, I, III e V).

Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010 (Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na 
aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional e dá outras providências)

Lei n° 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos

Decreto 9.177, de 2017 (Regulamenta o art. 33 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, e complementa os art. 16 e art. 17 do Decreto nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010 
e dá outras providências.)
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5. Levantamento de Mercado

Esta será a segunda contratação da UFFS, juntando a prestação de serviços com dedicação de mão-de-obra
exclusiva e serviços sob demanda.

A experiência que estamos tendo com o contrato nº 17/2021 é satisfatória no sentido de que une a mão-de-obra
para os serviços corriqueiros de manutenção predial e também os serviços mais complexos, que são contratados
sob demanda.

Na licitação realizada no PE nº 36/2020 tivemos a participação de 4  empresas, sendo que somente a terceira
colocada foi habilitada.

Realmente não são muitas empresas que estão aptas a participar de licitações deste vulto.

Desta forma, a equipe de planejamento da contratação, optará por dividir a contratação em 3 grupos, sendo um por
estado, para que possamos ter mais fornecedores habilitados na prestação destes serviços.

Entendemos que desta forma, o contrato ainda permanecerá vantajoso para as empresas que participarão do
certame e a competitividade entre os interessados poderá ser maior.

Também identificamos no contrato anterior, que a contratação de somente um posto de Encarregado para toda a
UFFS não é viável, tendo em vista:

1. Quantidade de serviços a serem executados em todos os 6 campi;

2. Realização de controles e acompanhamento dos postos terceirizados;

3. Necessidade de atendimento rápido no fornecimento de materiais e orçamentos;

4. Grande distância entre os campi, o que ocasiona muita perda de tempo em deslocamentos.

Desta forma, com a divisão em 3 grupos, será contratado um Encarregado para cada estado permitindo assim que a
realização dos serviços tenham uma eficiência maior.

6. Descrição da solução como um todo

A descrição da solução como um todo, abrange a prestação do serviço contínuo de oficial de manutenção predial e
eletricista nas quantidades discriminadas no item 7 deste estudo, considerados auxiliares e de natureza continuada,
já os serviços eventuais e fornecimento de materiais e peças de reposição serão demandados conforme
necessidade da UFFS; ambos se enquadram na classificação de serviços comuns, por terem padrões de
desempenho e qualidade concisos e objetivamente definidos neste documento, em conformidade com as
especificações usuais praticadas no mercado, além de serem facilmente prestados por diversas empresas do ramo,
atendendo-se, dessa forma, as exigências contidas na Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000 e do
Decreto 5.450, de 2005.

A falta de manutenção predial preventiva nas instalações prediais, máquinas e equipamentos pode levar ao colapso
de sistemas vitais para o desempenho das atividades institucionais. Além disso, tais instalações, sistemas,
máquinas e equipamentos, necessitam de efetiva manutenção corretiva, a fim de sanar defeitos imprevistos ou
inevitáveis.

Em face de inexistirem nos quadros atuais da CONTRATANTE servidores com as habilidades para execução das
atividades de manutenção predial, considerando ainda, que tais atividades não constituem objeto da instituição, a
alternativa da terceirização se traduz em otimização desses serviços, haja vista a economia de gastos e tributos
sociais com pessoal.

A contratação pretendida foi parcelada, dividida em itens, e agrupadas em 3 grupos, sendo um por estado, por conta
da interdependência dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, contínuos e eventuais, bem como o
fornecimento de peças e materiais, onde o objetivo são as instalações prediais e equipamentos em perfeitas
condições de funcionamento, causando desta forma uma espécie de “unidade no todo”, em que eventual falha no
fornecimento de peças ou nos serviços de manutenção, poderá repercutir sobre o resultado final. O parcelamento
total do objeto foi descartado, por inviabilidade técnica, operacional e por medida de segurança jurídica, diante da
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unicidade do serviço, onde, por exemplo, a falta de peças e materiais impossibilitará a realização dos serviços de
manutenção predial, que devem estar interligados;

A divisão por grupos, sendo um por estado, não prejudicará o objetivo desta contratação, assim como, permitirá que
mais fornecedores possam se interessar pelo certame, podendo ofertar lances em um único estado ou para os 3,
caso seja de seu interesse e alcance.

Sob o enfoque administrativo e jurídico, a opção do parcelamento além desta por estado, que estamos propondo,
seria equivocada por demandar várias contratações, instrumentalização, gestão e fiscalização dos contratos,
resultando em maior gasto financeiro, de tempo e pessoal envolvido, aumento de ocorrências passíveis de sanções
contratuais gerando incerteza na definição das responsabilidades, haja vista a multiplicidade de empresas
prestadoras de serviço;

Em razão da interligação entre os serviços contínuos, eventuais e o fornecimento de peças e materiais, existirá
sempre a dependência de operação, ou seja, se um falhar repercutirá sobre o outro. Caso haja várias empresas
CONTRATADAS (uma para cada tipo de serviço e outra para o fornecimento de peças e materiais), fica enorme a
impossibilidade de determinar de quem é a responsabilidade, dificultando a adoção de providências cabíveis; Sob o
aspecto econômico, a contratação de uma única pessoa jurídica por estado, proporcionará vantagens econômicas à
Administração Pública, com a redução de custos e despesas e com o ganho de economia de escala, de modo a
obter uma contratação mais vantajosa para a Administração.

Por fim, a contratação ora pretendida, terá um único ganhador por estado, visando a unicidade na realização dos
serviços de manutenção predial já que as estruturas prediais existentes em cada um dos Campi são, dentro das
devidas proporções, similares. Por este mesmo motivo, a UFFS inclui um posto de Encarregado de Construção Civil
para cada estado, que atuará de forma concisa e unificada na supervisão e realização dos serviços. Os orçamentos
e bases de cálculos serão os mesmos para todos os campi, de forma a padronizar os valores gastos em
manutenção predial. Além disso, este encarregado de cada um dos contratos assumirá a função de preposto, sendo
responsável pela comunicação formal entre a UFFS e os demais postos de oficial de manutenção predial e
eletricistas contratados.

A formalização de um único contrato por estado,  como já mencionado, torna a licitação   atrativa para os
fornecedores que terão um contrato  significativo com um órgão público e certamente despendendo de maior
atenção na execução contratual. Como já mencionamos, tivemos uma experiência negativa realizando contratos
individuais para cada campus em que empresas de muito distante participaram e deixaram de executar o contrato,
realizando pequenas prestações de serviço, porém de forma subcontratada. Com um único contrato por estado e,
tendo um encarregado/preposto que atenda diretamente as necessidades da UFFS, temos uma probabilidade muito
maior de que esta contratação seja mais eficiente para a administração pública.

O fato de agruparmos os itens para cada um dos três estados, definitivamente não restringe a participação de
nenhum dos possíveis concorrentes, já que a empresa contratada terá: a) a possibilidade de apresentar o registro
no CREA do estado em que está atualmente localizada; b) terá um prazo contratual para instalação de escritório
dentro da região SUL, na cidade onde o preposto ficará lotado; c) é um objeto comum para as empresas de
qualquer região do Brasil que prestam serviços de manutenção predial, com ou sem fornecimento de mão de obra
com dedicação exclusiva.

O serviço de manutenção predial, objeto da contratação, tem a classificação de serviço contínuo (art. 57, II, da Lei nº
8.666/1993), pelo qual o item 1 e 2 de cada grupo foi estimado de forma precisa e certa.  Já os itens 3 e 4 do objeto
de cada grupo são estimados, uma vez que os quantitativos a serem contratados não puderam ser precisos pela
CONTRATANTE na fase do planejamento, observada a natureza do objeto e as características dos serviços de
manutenção predial, levando em consideração as características e especificidades de cada prédio, pelo qual foi
fixada uma quantidade máxima, e a CONTRATANTE ao longo da vigência do contrato demandará o quanto for
suficiente para atender às suas necessidades, sendo a demanda definida durante a execução do contrato. Desta
forma, a CONTRATANTE terá um valor certo, licitado, para cada tarefa a ser executada dos serviços de
manutenção eventuais e sob demanda (item 3 do objeto de cada grupo) e para o fornecimento de cada item de
materiais e peças (item 4 do objeto de cada grupo), cuja execução/fornecimento serão solicitados e pagos na
proporção de sua necessidade, uma vez que foi estimada a quantidade máxima a ser adquirida, mas a
CONTRATANTE só demandará aquela quantidade que efetivamente necessitar, bem como só remunerará a
CONTRATADA pela quantidade executada e/ou fornecida.

Todavia, a Administração optou pela realização de um único instrumento contratual por estado, com a possibilidade
de vigorar por até 60 (sessenta) meses, contadas as prorrogações admitidas pelo art. 57, II, da Lei nº 8.666/1993.
Desta forma, foi descartada a utilização do Sistema de Registro de Preços-SRP, uma vez que só poderá gerar
resultados por 12 (doze) meses (art. 15, § 3Q, III, da Lei nº 8.666/1993), além do que cada demanda da
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Administração ensejará um novo contrato, o que implicará alguns atos – como a publicação e a gestão de inúmeros
contratos - que podem ser eliminados quando da utilização do contrato de serviço contínuo com os regimes de
preço unitário, ganhando a Administração com mais eficiência econômica e gerencial frente às demais opções
oferecidas pela legislação ao administrador público.

Além disso, a Equipe de Planejamento da Contratação optou pela formalização do presente contrato pelo prazo de
vigência maior do que o usualmente previsto, sendo então de 30 meses, considerando os seguintes motivos:

1. Os demais serviços terceirizados da UFFS também são contratados por 30 meses corridos já pela segunda vez e
são avaliados positivamente;

2. A nova lei de licitações, mesmo que ainda não regulamentada, já abre a possibilidade de maiores prazos para
contratação de serviços continuados;

3. O custo de investimento em equipamentos deste contrato é relativamente alto, sendo que se diluído em 30
meses, passa a ser mais atrativo para as empresas contratadas;

4. Por se tratarem de serviços de manutenção, até serem levantados, orçados e executados, o prazo de 12 meses
pode não compreender a execução de todos os serviços.

As especificações técnicas contidas no presente documento, inclusive quanto ao detalhamento, requisitos,
características, especificações e quantitativos dos materiais, ferramentas, uniformes, peças, serviços eventuais e
postos de serviços do objeto da contratação, foram definidos por Engenheiros habilitados dos setores competentes
do órgão, Secretaria Especial de Obras e Assessorias de Infraestrutura dos Campi da Universidade, com base em
parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público.

O objetivo da presente contratação é possibilitar a manutenção predial contínua e ininterrupta dos diversos
sistemas, equipamentos e instalações prediais da Universidade Federal da Fronteira Sul, garantindo todas as
condições de conforto ambiental, segurança, saúde e bem-estar, necessárias para o desempenho das atividades do
órgão. Nesse sentido, os serviços são essenciais e sua interrupção pode comprometer o bom funcionamento
administrativo das instalações físicas da Universidade Federal da Fronteira Sul – UFFS, tornando-se imprescindível
à contratação de pessoa jurídica para a execução dos serviços, que atendam com fornecimento de peças, materiais,
inclusive os de reposição, equipamentos e ferramentas, necessários a execução dos serviços, a fim de manter o
imóvel em perfeitas condições de funcionamento e conservação, objetivando ainda, conservar o bem público,
evitando-se desta forma transtornos para esta universidade, no desempenho cotidiano de suas atividades.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Os quantitativos da demanda foram estimados considerando as justificativas e necessidades levantadas
anteriormente, quando da elaboração dos estudos para o PE nº 36/2020, as quais serão mantidas para esta nova
licitação, sendo:

Para o valor total da contratação de manutenção predial dos Campi, considerou-se o que a literatura traz acerca da
estimativa do valor a ser investido nas edificações, ou seja, utilizou-se o percentual de 1% do valor total das obras já
existentes em cada um dos Campi. Este percentual encontra-se respaldado na NBR 5674 (1999). Excepcionalmente
para o Campus de Passo Fundo, foi adotado o percentual de 1,3% para que o valor resultante (da equação aplicada
em todos os campi) pudesse compreender os serviços sob demanda, tendo em vista este campus ter um valor de
obras construídas menor, porém com a necessidade dos dois postos terceirizados.

“Estudos realizados em diversos países, para diferentes tipos de edificações, demonstram que os custos anuais
envolvidos na operação e manutenção das edificações em uso variam entre 1% e 2% do seu custo inicial”.

Demonstramos, no quadro abaixo, as obras/edificações existentes em cada Campus e o percentual de 1%
respectivamente. Estes serão os valores que embasarão esta contratação.

Quadro Resumo Obras – Campi UFFS

Chapecó – SC

LICITAÇÕES OBJETO
Área (m²) construído ou de 
intervenção

VALOR 
INVESTIDO

Concorrência 001/2010/UFFS 1ª etapa Bloco A e B 9850,12 R$ 3.893.512,97

Complementação dos
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Concorrência 01/2011 Blocos A e B 9850,12 R$ 10.456.046,47

Tom. de Preços nº 20/UFSC
/2009

1ª etapa Laboratórios Didáticos 4792,16 R$ 1.375.920,88

Concorrência 01/2013
Complementares dos Laboratórios 
Didáticos

5004,52 R$ 11.231.216,03

Concorrência 07/2011 Biblioteca Universitária 7769,68 R$ 21.068.907,87

Concorrência 10/2011 Restaurante Universitário 2328,28 R$ 5.043.663,48

Concorrência 08/2012 Salas de Professores 4109,43 R$ 6.916.571,92

RDC 01/2013 BLOCO C – 1ª ETAPA 8552,98 R$ 4.772.379,66

RDC 4/2014
ABERTURA 31/03/2014

GALPÃO AGRÍCOLA 515,37 R$ 254.476,41

Total Chapecó R$ 65.012.695,69

Percentual previsto manutenção predial anual – 1% R$ 650.126,96

Estimativa mensal R$ 54.177,25

 

Cerro Largo – RS

LICITAÇÕES OBJETO
Área (m²) construído ou de 
intervenção

VALOR 
INVESTIDO

Concorrência 001/2010
/UFFS

1ª etapa Bloco A
4925,06

R$ 2.039.234,28

Concorrência 04/2011 Complementação do Bloco A R$ 5.173.181,95

Concorrência 006/2010
/UFFS

1ª etapa Laboratórios Didáticos
3454,98

R$ 1.320.423,58

Pregão Presencial 74/2011
/UFFS

Complementares dos Laboratórios 
Didáticos

R$ 6.602.043,31

Concorrência 09/2011 Restaurante Universitário 2328,28 R$ 5.089.598,28

RDC 02/2014
ABERTURA 28/03/2014

Salas de Professores 2522,74 R$ 4.860.184,62

RDC 4/2014
ABERTURA 31/03/2014

GALPÃO AGRÍCOLA 515,37 R$ 230.020,85

RDC 5/2014
ABERTURA 28/04/2014

ALMOXARIFADO DE REAGENTES 106,25 R$ 195.527,70

  SEMINÁRIO 5759,66 R$ 10.309.261,79

Total Cerro Largo R$ 35.819.476,36

Percentual previsto manutenção predial anual – 1% R$ 358.194,76

Estimativa mensal R$ 29.849,56

 

Erechim – RS

LICITAÇÕES OBJETO
Área (m²) construído ou de 
intervenção

VALOR 
INVESTIDO

Concorrência 001/2010
/UFFS

1ª ETAPA BLOCO A
4925,06

R$ 2.056.743,95

Concorrência 02/2011 Complementação do Bloco A R$ 5.060.115,55

Concorrência 007/2010
/UFFS

1ª ETAPA LABORATÓRIOS DIDÁTICOS
3451,53

R$ 1.217.602,81

Pregão Presencial 75/2011
/UFFS

Complementares dos Laboratórios Didáticos R$ 6.595.899,97

Concorrência 12/2011 Restaurante Universitário 2328,28 R$ 5.119.111,74

Concorrência 07/2012 Salas de Professores 2522,74 R$ 4.049.523,47

RDC 01/2013 BLOCO B – 1ª ETAPA

5344,41

R$ 2.731.312,71

RDC 03/2016
ABERTURA
11/05/2016

COMPLEMENTAÇÃO BLOCO “B” R$ 7.009.382,96

RDC 07/2016
REFORMA GALPÃO – ÁREAS 
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ABERTURA
14/12/2016

EXPERIMENTAIS 200,1 R$ 44.902,34

RDC 4/2014
ABERTURA 31/03/2014

GALPÃO AGRÍCOLA 515,37 R$ 240.711,02

RDC 5/2014
ABERTURA 28/04/2014

ALMOXARIFADO DE REAGENTES 106,25 R$ 188.993,75

Total Erechim R$ 34.314.300,27

Percentual previsto manutenção predial anual – 1% R$ 343.143,00

Estimativa mensal R$ 28.595,25

 

Passo Fundo – RS

LICITAÇÕES OBJETO
Área (m²) construído ou de 
intervenção

VALOR 
INVESTIDO

RDC 02/2015
ABERTURA 23/02
/2015

BLOCO A - 1ª ETAPA 5344,41 R$ 2.925.576,26

RDC 08/2016
ABERTURA
06/09/2016

COMPLEMENTAÇÃO BLOCO 
“A”

5344,01 R$ 9.775.715,75

  Anexo I, II e III   R$ 2.020.566,15

Total Passo Fundo R$ 14.721.858,16

Percentual previsto manutenção predial anual – 1% R$ 191.384,16

Estimativa mensal R$ 15.948,68

 

Laranjeiras do Sul – PR

LICITAÇÕES OBJETO
Área (m²) construído ou de 
intervenção

VALOR 
INVESTIDO

Concorrência 001/2010/UFFS 1ª ETAPA BLOCO A 4925,06 R$ 2.028.823,97

Concorrência 06/2011 Complementação do Bloco A   R$ 4.551.527,90

RDC 05/2017
ABERTURA
10/11/2017

REMANESCENTE BLOCO A   R$ 731.588,25

Concorrência
09/2012

Salas de Professores 2522,74 R$ 4.630.670,33

Concorrência 004/2010/UFFS 1ª ETAPA LABORATÓRIOS DIDÁTICOS 3454,98 R$ 1.341.024,49

Pregão Presencial 77/2011
/UFFS

Complementares dos Laboratórios Didáticos   R$ 3.927.708,49

DISPENSA LICITAÇÃO Nº 
150/2013

Remanescente – complementação 
Laboratórios Didáticos

  R$ 4.517.672,41

Concorrência 09/2011 Restaurante Universitário 2328,28 R$ 781.822,63

DISPENSA LICITAÇÃO Nº 
141/2013

Remanescente – Restaurante Universitário   R$ 4.775.871,58

RDC 03/2014
ABERTURA
12/11/2014

Centro Vocacional Tecnológico – CVT 315,65 R$ 698.386,11

RDC 4/2014
ABERTURA 31/03/2014

GALPÃO AGRÍCOLA 515,37 R$ 256.154,56

RDC 5/2014
ABERTURA 28/04/2014

ALMOXARIFADO DE REAGENTES 106,25 R$ 196.106,35

RDC 04/2019
ABERTURA
30/07/2019

GALPÃO DE ALMOXARIFADO E 
ATRIMÔNIO

408,48 R$ 786.899,25

Total Laranjeiras do Sul R$ 29.224.256,32

Percentual previsto manutenção predial anual – 1% R$ 292.242,56

Estimativa mensal R$ 24.353,55
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Realeza – PR

LICITAÇÕES OBJETO
Área (m²) construído 
ou de intervenção

VALOR 
INVESTIDO

Concorrência 001
/2010/UFFS

1ª ETAPA BLOCO A
4925,06

R$ 
4.199.133,36

Concorrência 05
/2011

Complementação do Bloco A
R$ 
4.260.964,64

Concorrência 005
/2010/UFFS

1ª ETAPA LABORATÓRIOS DIDÁTICOS
3.454,98

R$ 
211.209,62

Pregão Presencial 
76/2011/UFFS

Complementares dos Laboratórios Didáticos
R$ 
6.640.657,83

Concorrência 08
/2011

Restaurante Universitário 2328,28
R$ 
4.222.189,30

Concorrência
11/2012

Salas de Professores 2522,74
R$ 
4.199.133,36

RDC 02/2013 Complexo Veterinário Hospital Universitário 5143,59
R$ 
16.627.020,86

RDC 09/2016
ABERTURA
04/10/2016

COBERTURA DE TRONCOS E LABORATÓRIOS DE 
REPRODUÇÃO ANIMAL DO HOSPITAL VETERINÁRIO

496
R$ 
211.209,62

RDC 03/2019
ABERTURA
21/05/2019

CÂMERA FRIA – HOSPITAL VETERINÁRIO – ANATOMIA E 
PATOLOGIA

18,34 R$ 79.482,40

RDC 4/2014
ABERTURA 31
/03/2014

GALPÃO AGRÍCOLA 515,37
R$ 
256.804,51

RDC 5/2014
ABERTURA 28
/04/2014

ALMOXARIFADO DE REAGENTES 106,25
R$ 
228.362,01

Total Realeza
R$ 
41.136.167,51

Percentual previsto manutenção predial anual – 1%
R$ 
411.361,68

Estimativa mensal R$ 34.280,14

 

Item 1 e 2 – de Cada Grupo (Postos de Oficial de Manutenção Predial e Eletricista)

Para os postos de oficial de manutenção predial e eletricista, foram considerados os quantitativos de postos já
existentes no contrato atual nº 17/2021.

Além dos postos de oficial de manutenção predial e eletricista, que ficarão lotados nos Campi da UFFS, este
contrato também está prevendo a contratação de forma contínua de um posto de Encarregado para cada contrato,
ou seja, para cada estado.

A necessidade de se incluir estes postos neste contrato, está baseada no fato de que a empresa contratada terá
administrar os postos de oficial de manutenção predial e eletricistas trabalhando nos Campi da UFFS, necessitando
de uma supervisão geral dos serviços a serem executados por esta equipe. Conforme já mencionamos, no CT nº 17
/2021 fizemos a contratação de um único posto de encarregado para todo o contrato, que englobou todos os campi,
porém, no decorrer do mesmo percebemos que somente um posto não consegue dar conta de toda a demanda de
trabalho existente. Desta forma, faremos a divisão dos serviços em 3 grupos, sendo um por estado, tendo neste
caso um posto de Encarregado  por estado que fará as atividades de supervisão dos postos, encaminhamentos
burocráticos a cerca das terceirizações, orçamentação de material, acompanhamento dos serviços sob demanda,
assim como todas as atividades que serão relacionadas nas atividades específicas deste posto. Neste caso, como
haverá custos de deslocamento e diárias para este posto, isso será previsto na tabela de formação de preço do
posto, como um valor variável que será pago mediante apresentação de comprovação de deslocamento e atividades
realizadas nos Campi da UFFS.
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Os valores para reembolso de pernoites, almoços e jantar não poderão ser passíveis de lance no momento da
licitação. São valores limites estimados mediante orçamento nas cidades em que o encarregado irá se deslocar,
priorizando as refeições nos Restaurantes Universitários (onde houver) e reembolsados de acordo com os valores
constantes na nota ou cupom fiscal apresentado, na forma de reembolso, respeitando os limites de valores orçados
e detalhados neste processo.

Não serão pagos os deslocamentos, pernoites, almoços e jantar nos locais em que for a sede do preposto,
inicialmente definidas como: Chapecó/SC, Erechim/RS e Realeza/PR.

: elaboramos as planilhas de formação de preço dos postos, de acordo com a INCritério de julgamento deste item
nº 05/2017 MPDG e, portanto, a empresa participante do certame poderá ofertar um lance em valores (reais)
específico para este item em cada campus, considerando as convenções coletivas juntadas a este processo e,
demais detalhamentos constantes na planilha de formação de preço dos postos, os quais deverão ser observadas
as regras de cada município.

Em função de que a planilha elaborada pela UFFS está elaborada seguindo o constante na IN nº 05_2017 e para
que tenhamos todos os lances padronizados, exigimos que as empresas participantes utilizem o modelo de planilha
confeccionado pela UFFS, não alterando fórmulas existentes, somente ofertando lances nos itens que são passíveis
de modificação e redução de valores, respeitando a legislação vigente e CCT´s utilizadas.

Para o pagamento ou não de insalubridade ou periculosidade, a empresa contratada deverá emitir laudo
ocupacional acerca da necessidade ou não pagamento destes benefícios, portanto, dentro dos primeiros três meses
do contrato essas avaliações deverão ser realizadas no ambiente de trabalho de cada um dos postos. Caso exista a
necessidade de pagamento ou não destas verbas, as mesmas poderão ser incluídas ou retiradas da planilha de
formação de preço dos postos, conforme cada caso.

Para os postos de eletricista, a UFFS já incluiu na planilha de formação de preço dos postos o adicional de 30% em
função de que empresa atualmente contratada, realizou os laudos, os quais indicam a necessidade de pagamento
do adicional de periculosidade de 30%. Caso os laudos da empresa vencedora da licitação acusem a não existência
destes riscos, o adicional deverá ser retirado.

 

Item 3 – De cada grupo – Serviços de Manutenção Eventuais e sob demanda

Conforme já justificado, a necessidade de realização de manutenção predial, está diretamente relacionada a
otimização da vida útil das edificações e equipamentos. A Universidade Federal da Fronteira Sul, ainda não possui
um valor referencial concreto dos valores que efetivamente serão utilizados em manutenção predial anual, já que
não possui um histórico grande de realização de manutenções ou contratação de serviços de manutenção que
atenderam efetivamente as demandas institucionais.

Desta forma, para a previsão de valores a serem gastos na Manutenção Predial de serviços eventuais e sob
demanda, será utilizada a seguinte equação:

= Valor Referencial de Manutenção Predial para Cada CampusValor de Manutenção eventual e sob demanda 
(1%) - Valor correspondente aos postos terceirizados (item 1 e 2 de cada grupo) – Valor estimado de insumos
/material mensal (item 4 de cada grupo).

Os valores para este item encontram-se demonstrados na tabela abaixo:

         

          Item Campus
Valor Referencial 
Manutenção Campus (1%)

Valor Postos com Dedicação 
Exclusiva de Mão de Obra

Valor Insumos
/Material Mensal

Total 
Estimado 
Mensal

          3 Chapecó R$ 54.177,25 R$ 25.883,59 R$ 2.800,00 R$ 25.493,66

          8 Cerro Largo R$ 29.849,56 R$ 14.577,03 R$ 1.400,00 R$ 13.872,53

          12 Erechim R$ 28.595,25 R$ 16.132,23 R$ 2.100,00 R$ 10.363,02

          16
Passo 
Fundo

R$ 15.948,68 R$ 11.315,28 R$ 1.400,00 R$ 3.233,40

          21
Laranjeiras 
do Sul

R$ 24.353,55 R$ 17.435,29 R$ 1.400,00 R$ 5.518,26

          25 Realeza R$ 34.280,14 R$ 17.176,19 R$ 1.400,00 R$ 15.703,95
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: Neste item a empresa ofertará um percentual de desconto que julgar possívelCritério de julgamento deste item
ser aplicado nos serviços e materiais a serem executados, lembrando que o pagamento destes serviços serão
realizados da seguinte forma:

Os valores unitários dos itens serão originários do preço de referência (SINAPI ou orçamento de mercado conforme
descrito no modelo de execução do objeto) subtraído o desconto percentual ofertado pela contratada. Sobre os
valores unitários, será acrescido BDI de serviços sob demanda.

Item 4 – De cada grupo (Fornecimento de materiais e insumos)

Para o pedido mensal de fornecimento de material e peças de reposição, foi utilizado a média histórica mensal dos
pedidos de compras de material realizados para a atual prestadora dos serviços de mão de obra do oficial de
manutenção predial e eletricista (média realizada com base na informação recebida dos fiscais de contratos dos
pedidos mensais de materiais no ano de 2019), o qual representa atualmente o valor médio de R$
700,00 (Setecentos reais) por posto de serviço contratado.

Este item será solicitado sob demanda, tendo pedidos mensais que poderão ultrapassar o valor estimado, assim
como meses em que o valor estimado não será solicitado em sua totalidade. 

Neste item a empresa ofertará um percentual de desconto que julgar possívelCritério de julgamento deste item: 
ser aplicado nos materiais a serem fornecidos, lembrando que o pagamento destes materiais serão realizados da
seguinte forma:

Os valores unitários dos itens serão originários do preço de referência (SINAPI ou orçamento de mercado conforme
descrito no modelo de execução do objeto) subtraído o desconto percentual ofertado pela contratada. Sobre os
valores unitários, será acrescido BDI de materiais sob demanda (Anexo IXb).

Itens 5, 18 e 27 – Posto de Encarregado 

O valor equivalente a este posto será subtraído do valor estimado de manutenção predial para o Campus Chapecó,
no caso do estado de Santa Catarina e nos estados do Paraná e Rio Grande do Sul, será calculada a divisão
proporcional do valor do posto para ser retirado do saldo de manutenção de cada campus. 

Este posto terá condições de acompanhar o andamento do contrato, a realização das atividades de manutenção
predial nos campi da UFFS, atuar como preposto e responsável por gerir o contrato junto à UFFS, ocupando-se
tanto das questões técnicas relativas à manutenção predial, quanto das questões burocráticas relativas ao contrato.
Suas atividades encontram-se descritas no “modelo de execução do objeto”.

O posto do Rio Grande do Sul ficará lotado em Erechim e o do Paraná ficará lotado na cidade de Realeza. Por
questões técnicas e de economicidade, a lotação deste posto poderá ser alterada no decorrer do contrato.

elaboramos as planilhas de formação de preço dos postos, de acordo com a INCritério de julgamento deste item: 
nº 05/2017 MPDG e, portanto, a empresa participante do certame poderá ofertar um lance em valores (reais)
específico para este item, considerando a convenção coletiva juntada a este processo e, demais detalhamentos
constantes na planilha de formação de preço do posto.

Em função de que a planilha elaborada pela UFFS está elaborada seguindo o constante na IN nº 05_2017 e para
que tenhamos todos os lances padronizados, exigimos que as empresas participantes utilizem o modelo de planilha
confeccionado pela UFFS, não alterando fórmulas existentes, somente ofertando lances nos itens que são passíveis
de modificação e redução de valores, respeitando a legislação vigente e CCT´s utilizadas.

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 53.184,38

A estimativa dos valores para esta contração seguem demonstrados na planilha a seguir:
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VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS

Grupo Item DESCRIÇÃO Quantidade
Valor 
Unitário

Valor 
mensal da 
contratação

Valor anual 
da 
contratação

Valor da 
contratação 
para 30 meses

1

1 Chapecó: Oficial de Manutenção Predial 3 4.878,71 14.636,13 175.633,56 439.083,90

2 Chapecó: Eletricista 1 4.884,24 4.884,24 58.610,88 146.527,20

3
Chapecó: Serviços Eventuais de manutenção 
corretiva por chamado sob demanda

1 15.703,95 15.703,95 188.447,42 471.118,54

4
Chapecó: Fornecimento de Materiais e peças de 
reposição, por demanda

4 700,00 2.800,00 33.600,00 84.000,00

5 SC: Encarregado 1 6.363,22 6.363,22 76.358,64 190.896,60

TOTAL GRUPO 1 44.387,54 532.650,50 1.331.626,24

2

6 Cerro Largo: Oficial de Manutenção Predial 1 4.188,07 4.188,07 50.256,84 125.642,10

7 Cerro Largo: Eletricista 1 5.380,43 5.380,43 64.565,16 161.412,90

8
Cerro Largo: Serviços Eventuais de manutenção 
corretiva por chamado sob demanda

1 13.872,53 13.872,53 166.470,40 416.176,01

9
Cerro Largo: Fornecimento de Materiais e peças 
de reposição, por demanda

2 700,00 1.400,00 16.800,00 42.000,00

10 Erechim: Oficial de Manutenção Predial 1 4.944,98 4.944,98 59.339,76 148.349,40

11 Erechim: Eletricista 1 6.178,72 6.178,72 74.144,64 185.361,60

12
Erechim: Serviços Eventuais de manutenção 
corretiva por chamado sob demanda

1 10.363,02 10.363,02 124.356,24 310.890,61

13
Erechim: Fornecimento de Materiais e peças de 
reposição, por demanda

2 700,00 1.400,00 16.800,00 42.000,00

14 Passo Fundo: Oficial de Manutenção Predial 1 5.267,03 5.267,03 63.204,36 158.010,90

15 Passo Fundo: Eletricista 1 6.048,25 6.048,25 72.579,00 181.447,50

16
Passo Fundo: Serviços Eventuais de 
manutenção corretiva por chamado sob demanda

1 3.233,40 3.233,40 38.800,80 97.001,99

17
Passo Fundo: Fornecimento de Materiais e 
peças de reposição, por demanda

2 700,00 1.400,00 16.800,00 42.000,00

18 RS: Encarregado 1 10.017,06 10.017,06 120.204,72 300.511,80

TOTAL GRUPO 2 73.693,49 884.321,92 2.210.804,81

3

19
Laranjeiras do Sul: Oficial de Manutenção 
Predial

1 5.932,49 5.932,49 71.189,88 177.974,70

20 Laranjeiras do Sul: Eletricista 1 7.285,80 7.285,80 87.429,60 218.574,00

21
Laranjeiras do Sul: Serviços Eventuais de 
manutenção corretiva por chamado sob demanda

1 5.518,26 5.518,26 66.219,10 165.547,76

22
Laranjeiras do Sul: Fornecimento de Materiais e 
peças de reposição, por demanda

2 700,00 1.400,00 16.800,00 42.000,00

23 Realeza: Oficial de Manutenção Predial 1 5.788,64 5.788,64 69.463,68 173.659,20

24 Realeza: Eletricista 1 7.170,55 7.170,55 86.046,60 215.116,50

25
Realeza: Serviços Eventuais de manutenção 
corretiva por chamado sob demanda

1 15.703,95 15.703,95 188.447,42 471.118,54

26
Realeza: Fornecimento de Materiais e peças de 
reposição, por demanda

2 700,00 1.400,00 16.800,00 42.000,00

27 PR: Encarregado 1 8.434,00 8.434,00 101.207,96 253.019,90

TOTAL GRUPO 3 58.633,69 703.604,24 1.759.010,60

TOTAL 176.714,72 2.120.576,66 5.301.441,64

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

A contratação pretendida foi parcelada, tendo entretanto apenas uma divisão de grupos por estado. Os itens de um mesmo estado
ficaram agrupados, por conta da interdependência dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, contínuos e eventuais, bem
como o fornecimento de peças e materiais, onde o objetivo são as instalações prediais e equipamentos em perfeitas condições de
funcionamento, causando desta forma uma espécie de “unidade no todo”, em que eventual falha no fornecimento de peças ou nos
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serviços de manutenção, poderá repercutir sobre o resultado final. O parcelamento total do objeto foi descartado, por
inviabilidade técnica, operacional e por medida de segurança jurídica, diante da unicidade do serviço, onde, por exemplo, a falta
de peças e materiais impossibilitará a realização dos serviços de manutenção predial, que devem estar interligados;

Sob o enfoque administrativo e jurídico, a opção do parcelamento total seria equivocada por demandar várias contratações,
instrumentalização, gestão e fiscalização dos contratos, resultando em maior gasto financeiro, de tempo e pessoal envolvido,
aumento de ocorrências passíveis de sanções contratuais gerando incerteza na definição das responsabilidades, haja vista a
multiplicidade de empresas prestadoras de serviço;

Em razão da interligação entre os serviços contínuos, eventuais e o fornecimento de peças e materiais, existirá sempre a
dependência de operação, ou seja, se um falhar repercutirá sobre o outro. Caso haja várias empresas CONTRATADAS (uma para
cada tipo de serviço e outra para o fornecimento de peças e materiais), fica enorme a impossibilidade de determinar de quem é a
responsabilidade, dificultando a adoção de providências cabíveis; Sob o aspecto econômico, a contratação de uma única pessoa
jurídica por estado proporcionará vantagens econômicas à Administração Pública, com a redução de custos e despesas e com o
ganho de economia de escala, de modo a obter uma contratação mais vantajosa para a Administração.

Por fim, a contratação ora pretendida, terá um único ganhador por estado, visando a unicidade na realização dos serviços de
manutenção predial já que as estruturas prediais existentes em cada um dos Campi são, dentro das devidas proporções, similares.
Por este mesmo motivo, a UFFS inclui um posto de Encarregado de Construção Civil para cada estado, que atuará de forma
concisa e unificada na supervisão e realização dos serviços. Os orçamentos e bases de cálculos serão os mesmos para todos os
campi, de forma a padronizar os valores gastos em manutenção predial. Além disso, este encarregado de cada um dos contratos
assumirá a função de preposto, sendo responsável pela comunicação formal entre a UFFS e os demais postos de oficial de
manutenção predial e eletricistas contratados.

A formalização de um único contrato por estado, como já mencionado, torna a licitação  atrativa para os fornecedores que terão
um contrato significativo com um órgão público e certamente despendendo de maior atenção na execução contratual. Como já
mencionamos, tivemos uma experiência negativa realizando contratos individuais para cada campus em que empresas de muito
distante participaram e deixaram de executar o contrato, realizando pequenas prestações de serviço, porém de forma
subcontratada. Com um único contrato por estado e, tendo um encarregado/preposto que atenda diretamente as necessidades da
UFFS, temos uma probabilidade muito maior de que esta contratação seja mais eficiente para a administração pública.

O fato de agruparmos os itens para cada um dos três estados, definitivamente não restringe a participação de nenhum dos
possíveis concorrentes, já que a empresa contratada terá: a) a possibilidade de apresentar o registro no CREA do estado em que
está atualmente localizada; b) terá um prazo contratual para instalação de escritório dentro da região SUL; c) é um objeto comum
para as empresas de qualquer região do Brasil que prestam serviços de manutenção predial, com ou sem fornecimento de mão de
obra com dedicação exclusiva.

 

 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não existem contratações correlatas ou interdependentes deste processo, exceto o Contrato nº 17/2021, que atualmente 
encontra-se vigente, com possibilidade ou não de renovação.

Desta forma, os prazos de início destes contratos estarão previstos para que ocorram quando do término do contrato 
acima citado, que tem como data de término de vigência o dia 31/01/2022.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A referida contratação está prevista no Planejamento Plurianual, assim como, no PGC da UFFS, sendo que as ações que previam 

esta contratação são: SEO 002 e SEO024.
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12. Modelo de Execução do Objeto

O referido contrato terá o prazo de 10 (dez) dias, após a assinatura, para o início de sua execução.

POSTO TERCEIRIZADO DE OFICIAL DE MANUTENÇÃO - CBO 5143

Executam serviços de manutenção mecânica, hidráulica, carpintaria e alvenaria, substituindo, trocando, limpando, reparando e
instalando peças, componentes e equipamentos. Conservam vidros e fachadas, limpam recintos e acessórios. Trabalham segundo
normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio ambiente.

Requisitos específicos: Ensino fundamental completo e prática profissional na execução de serviços de construção civil de no
mínimo 1 ano, treinamento em NR 35 e outros que se fizerem necessários ao desempenho da função.

Executar Manutenção hidráulica:

Verificar funcionamento de instalação hidráulica e condições gerais de louças e ferragens; Instalação de torneiras, pias, bacias,
tanques e chuveiros;

Consertar instalação hidráulica; Trocar instalação hidráulica;

Verificar estado das bóias superiores e inferiores;

Verificar o nível das caixas d’água sempre comunicando a fiscalização em caso de necessidade de reposição;

Limpar filtros;

Trocar filtros;

Desentupir ralos, pias e vasos sanitários;

Realizar Manutenção de carpintaria e alvenaria:

Vedar fendas e emendas; Reparar trincas e rachaduras; Recuperar pinturas;

Repor cerâmica (azulejos, pastilhas e pisos); Recolocar pastilhas ou lito cerâmica; Consertar móveis;

Substituir portas;

Reparar divisórias;

Verificar o estado geral da cobertura e das calhas em todas as edificações da CONTRATANTE; Consertar forros;

Fixação e manutenção dos pisos táteis de todo Campus, que garantem a acessibilidade e que frequentemente descolam do local
onde estão fixados;

Fixação e manutenção de quadros, telas mosquiteiras, suportes e persianas; Instalação de projetores e telas de projeção;

Retirada e instalação de divisórias

Substituição e manutenção de tampas de boeiros, placas, pintura; Colocação de pó de brita, areia, meio-fio em vias e áreas de
circulação;

Reforma de escadarias, corrimãos;

Manutenção anual das cadeiras dos auditórios; Manutenção dos dispensers dos banheiros;

Auxílio ao setor de patrimônio do Campus no conserto dos bens permanentes;

Avaliação geral periódica do estado de conservação de extintores (junto a brigada de incêndio); Realizar manutenção em
esquadrias:

Verificar os acessos comuns internos e externos, efetuando a necessária manutenção. Relatar os casos em que haja a necessidade
de substituição de pecas (molas, roldanas) e de serviços de serralharia.
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Verificar o funcionamento de molas de piso e pivôs, e efetuar a devida regulagem; Verificar o alinhamento e o fechamento das
portas e dos portões;

Verificar o estado das fechaduras, dos fechos e ferrolhos;

Verificar o estado dos elementos de sinalização (faixas adesivas, pinturas e luminárias); Verificar o estado das roldanas e
lubrificá-las;

Verificar o estado dos puxadores, e sua fixação;

Verificação dos controles de acionamento e eventual troca de pilhas;

Realizar serviço de substituição de portas e/ou dobradiças, bem como, fechaduras, quando necessário. Trabalhar com segurança:

Usar uniforme;

Utilizar EPI;

Inspecionar local a ser trabalhado; Isolar área para manutenção e limpeza;

 

POSTO TERCEIRIZADO DE ELETRICISTA - CBO 7156-15

Executam serviços de manutenção elétrica, substituindo, trocando, reparando e instalando peças, componentes e equipamentos da
rede elétrica;

Reparos e ampliações da rede de cabeamento lógico.

Requisitos específicos: Ensino fundamental completo e prática profissional na execução de serviços de construção civil de no
mínimo 1 ano, treinamento em NR 35 e NR 10 e outros que se fizerem necessários ao desempenho da função.

Segue a descrição geral de algumas das atividades que serão executadas pelo posto de eletricista:

Executar serviços de manutenção elétrica:

Verificar funcionamento de equipamentos e instalações elétricas e de iluminação;

Reparar equipamentos de iluminação;

Reparar instalação elétrica;

Relatar avarias nas instalações;

Fazer instalação elétrica;

Trocar instalação elétrica;

Trocar equipamentos de iluminação;

Instalar equipamentos elétricos;

Instalar equipamentos de iluminação;

Soldas de componentes eletro-eletrônicos;

Trabalhar com segurança:

Usar uniforme;

Utilizar EPI;

Inspecionar local a ser trabalhado;

Isolar área para manutenção e limpeza;
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Os serviços serão executados de forma contínua e ininterrupta nos horários e jornadas especificadas, seguindo as normas vigentes
da Consolidação das Leis Trabalhistas. Caso o horário de expediente do Órgão seja alterado por determinação legal, os horários
predeterminados serão adequados aos novos horários.

A jornada de trabalho inicialmente escolhida foi a que melhor atende às necessidades da UFFS, com observância da legislação
trabalhista e convenção coletiva de trabalho da categoria.

Para a execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar profissional capacitado de acordo com a exigência do cargo.

O horário que o funcionário terceirizado cumprirá suas atividades será: segunda-feira a sexta-feira das 08 horas às 12 horas e das
13:30 horas às 17:44 horas, podendo tal horário ser alterado e ser utilizado o banco de horas e alterado de acordo com a
necessidade específica de cada campus.

A execução dos serviços será iniciada em até 01/02/2022.

Anexaremos ao processo licitatório as atividades rotineiras destes postos, assim como a lista de equipamentos necessárias para o
desempenho das atividades dos postos.

 

Item 3º de cada Campus - SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO EVENTUAIS E SOB DEMANDA

Estes itens referem-se aos serviços que serão realizados de forma eventual e sob demanda, então podem variar de acordo com a
necessidade de cada campus. O faturamento será sempre realizado de forma separada ao faturamento mensal da prestação dos
serviços continuados de mão de obra.

A CONTRATANTE, por intermédio da FISCALIZAÇÃO, convocará a CONTRATADA, sempre que necessário, para a
realização de serviços eventuais de manutenção ou de reparos, quando esses envolverem especificidades que ultrapassem as
atribuições do posto de oficial de manutenção e eletricista, os quais não poderão ser executados pelo posto de serviço, salvo se
autorizado expressamente pela FISCALIZAÇÃO. Tais trabalhos deverão ser executados por profissionais qualificados e
especializados com o acompanhamento e orientação de encarregado da CONTRATADA. Como exemplo de serviços eventuais
tem-se:

Execução de reparos em sistemas de impermeabilização das edificações;

Execução de painéis de gesso acartonado (drywall);

Execução de pisos laminados;

Execução de revestimento especiais (carpetes); 

Instalação e manutenção de esquadrias;

Instalação ou adequação de divisórias;

Instalação de conjuntos moto-bombas; 

Manutenção de pavimentação das vias.

Lavação e pintura dos prédios (trabalho em altura), ;incluindo limpeza de vidros

Reforma de telhados e coberturas

Instalação e Manutenção de Rede de Gases Especiais e Redes de GLP Drenagem;

Escavações e Terraplenagem;

Adequação, instalação e manutenção da rede de água e esgoto;

Os serviços eventuais serão executados apenas relacionados a manutenção da infraestrutura existente, não sendo permitido
acionar a CONTRATADA para executar serviços que se enquadrem como Obras.
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FLUXO PARA A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO SOB DEMANDA:

1º Relatório de Vistoria: Em data previamente agendada, um dos fiscais do contrato e o preposto da CONTRATADA deverão 
realizar uma vistoria no campus ou nas unidades para identificar os locais e serviços onde serão realizados serviços sob demanda. 
Para definição dos serviços também devem ser consideradas as reclamações do sistema de chamados da UFFS, as notificações de 
órgãos como prefeituras e bombeiros, além dos manuais de uso, operação e manutenção das edificações. O fiscal deverá elaborar 
um relatório de vistoria (os modelos serão disponibilizados junto ao processo licitatório) onde conste a descrição dos problemas 
encontrados, edificação e local da edificação.

2º Planilha de medição: O fiscal técnico deverá elaborar planilha estimativa de medição – (os modelos serão disponibilizados 
junto ao processo licitatório)

CRITÉRIOS PARA ELABORAÇÃO DA PLANILHA:

Os serviços serão orçados com base no Sistema de Preços e Custos da Construção Civil da Caixa Econômica Federal – 
SINAPI, do Estado em que o serviço será executado (PR, SC ou RS), sem desoneração, data-base será a planilha mais
atualizada disponível na data de realização do pedido de manutenção ou de insumos.

1. Preferencialmente a planilha de medição seguirá o modelo da SEO a ser disponibilizado na licitação.
2. Na elaboração da planilha de medição, os valores unitários dos itens serão originários do preço de referência  
(orçamento) subtraído o desconto percentual ofertado pela contratada. Sobre os valores unitários, será acrescido 
BDI de serviços sob demanda (Anexo IXa – BDI Serviços).
3. Em casos de mero fornecimento de material, incidirá BDI diferenciado para estes itens (BDI Materiais).
4. Caso o serviço, peça de substituição ou equipamento não esteja contemplando no SINAPI, será considerado o
preço apurado por meio da utilização outra tabela de referência de órgãos ou entidades da administração
pública, em publicações técnicas especializadas, conforme dec. 7.983/2013 ou preço médio obtido de pesquisa
de mercado com três orçamentos conforme IN03/2017 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão.

Em se tratando de material adquirido diretamente do fabricante pode-se considerar a nota fiscal como fonte de preço.

3º De acordo: O fiscal deverá encaminhar para a empresa o relatório de vistoria, a planilha de medição com cronograma de
execução em PDF por e-mail ou apresentá-la por via física presencialmente. A CONTRATADA deverá indicar medidas de
segurança, materiais e serviços faltantes no prazo de até 5 dias úteis do envio do e-mail do fiscal se de acordo ou indicando
alterações nos documentos. Caso a contratada não se manifeste no prazo acima indicado, o de acordo nos documentos

 Considera-se de acordo, o envio do relatório de vistoria e da planilha de medição, rubricados pelo preposto ouserá automático.
representante da contratada, com a expressão “de acordo”.

4º Autorização do gestor: O fiscal do contrato deverá encaminhar o relatório de vistoria e a planilha de medição aceitos pela
contratada para o Gestor do Contrato autorizar a realização dos serviços e se necessário o solicitar empenho/reforço.

Demandas posteriores devem conter relatório de vistoria, planilha de medição com cronograma de execução em separado,
podendo ser pago na mesma medição, desde que aprovado pelo gestor do contrato e feito empenho adicional para o serviço.

5º Empenho e liberação para serviço: O gestor do contrato encaminhará o empenho ao fiscal para autorizar a execução dos
serviços pela CONTRATADA. a fiscalização solicitará a execução de serviços sob demanda por meio de Ordem de Serviço – OS
(modelo disponível no ANEXO IV) em PDF por e- mail ou apresentá-la por via física presencialmente.

Os serviços eventuais envolverão as especialidades profissionais de: engenharia mecânica, engenharia civil, soldador, serralheiro,
pintor, pedreiro, serventes de pedreiro, gesseiro, artífice de manutenção em marcenaria e divisórias, esquadrilheiro, ajudantes
gerais, cabista, vidraceiro, azulejista, carpinteiro, impermeabilizador, técnico bombeiro hidráulico, ajudante de bombeiro, técnico
com especialização em instalações hidros sanitárias e técnico em instalações e proteção contra incêndio.

Na execução dos serviços eventuais, a CONTRATADA deverá fornecer a mão de obra, materiais e equipamentos para a perfeita
execução do serviço.

Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser novos, comprovadamente de primeira qualidade, e estarem de
acordo com as especificações, devendo ser submetidos à aprovação da FISCALIZAÇÃO.
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Para fins de medição e pagamento (constarão de item específico), portanto, serão ora considerados como serviços eventuais
aqueles que, ainda que tenham natureza preventiva, não sejam executados diretamente pelos postos de serviço (exceto nas
situações previstas neste contrato) e que constem deste caderno de especificações e da respectiva planilha de quantitativos e
preços.

FLUXO PARA A PAGAMENTO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO SOB DEMANDA:

A CONTRATANTE reembolsará os valores dos serviços eventuais à CONTRATADA, nas seguintes etapas:

1º A CONTRATADA comunicará ao fiscal do contrato o término da execução dos serviços para que este possa realizar a vistoria
dos serviços realizados.

2º Estando os serviços concluídos, a fiscalização solicitará a emissão da Nota Fiscal e juntará os seguintes documentos para
encaminhamento ao gestor do contrato para análise e ateste da Nota Fiscal:

Relatório Técnico (modelo a ser disponibilizado na licitação);
Planilha de medição dos serviços assinada;
Relatório Circunstanciado  emitido pela fiscalização setorial acerca da situação contratual e habilitação da
CONTRATADA (modelo a ser disponibilizado na licitação);
Nota Fiscal. 

3º Após ateste pelo gestor do contrato, a fiscalização encaminhará para pagamento:

Relatório Técnico (modelo a ser disponibilizado na licitação); 
Planilha de  medição dos serviços assinada;
Relatório Circunstanciado  emitido pela fiscalização setorial acerca da situação contratual e habilitação da 
CONTRATADA, (modelo a ser disponibilizado na licitação);
Nota fiscal atestada pelo gestor.

4º Serão objeto de ressarcimento os custos decorrentes dos serviços eventuais, que são variáveis, sendo ressarcidos nas
quantidades efetivamente realizadas.

5º Os serviços eventuais especializados a cargo de diferentes empresas SUBCONTRATADAS serão coordenados pela
CONTRATADA de modo a proporcionar o andamento harmonioso em seu conjunto, permanecendo sob sua responsabilidade o
cumprimento das obrigações contratuais. Serão de responsabilidade da CONTRATADA, quaisquer incidentes ocorridos durante
a execução do serviço, não sendo aceita sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da CONTRATADA
para outras empresas SUBCONTRATADAS.

6º É permitida a subcontratação dos serviços eventuais, dependendo de autorização prévia da CONTRATANTE, a quem incumbe
avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista, necessários à
execução do objeto.

7º Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA pela perfeita execução
contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a
CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

 

Item 4º de cada Campus: FORNECIMENTO DE MATERIAIS E PEÇAS DE REPOSIÇÃO:

Para a perfeita execução dos serviços a serem executados pelo posto do Oficial de Manutenção Predial e Eletricista, a
CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades
estimadas, qualidades e características estabelecidas pela fiscalização, promovendo sua substituição quando necessário, bem
como:

A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento de todos os materiais, ferramentas, instrumentos de medição,
máquinas e equipamentos necessários para a plena e perfeita execução dos serviços contratados.

Os materiais, peças, componentes e equipamentos deverão ser novos, de primeira qualidade e aprovados pela 
fiscalização da CONTRATANTE. As peças deverão ser originais e genuínas.
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Em caso de impasse acerca da reprovação de algum material, peça, componente ou equipamento fornecido pela
CONTRATADA e considerado pela fiscalização como não sendo de primeira qualidade, a CONTRATADA deverá
apresentar laudo técnico de laboratório credenciado pelo Instituto Nacional de Metrologia e Qualidade Industrial –
INMETRO, como contraprova da boa qualidade do produto ofertado, para a aprovação do material, sem ônus adicional 
para a CONTRATANTE.

A CONTRATANTE reembolsará os valores dos materiais à CONTRATADA. Para tanto, a mesma apresentará, 
previamente:

1. O levantamento de preços e custos desses itens, com base no Sistema de Preços e Custos da Construção Civil 
da Caixa Econômica Federal – SINAPI, do Estado em que o serviço será executado (PR, SC ou RS), sendo a
utilizada a planilha mais atualizada disponível na data de realização do pedido de materiais e peças de reposição
, sem desoneração, e o desconto percentual da proposta vencedora, sobre esse valor será aplicado o BDI de 
fornecimento de materiais, (modelo a ser disponibilizado na licitação), e   o desconto será calculado pela fórmula
D= 1-(P2/P1), sendo P2 o valor total da proposta vencedora e P1 o valor de referência deste certame (R$ 
00.000,00).
2. Nos casos em que a tabela SINAPI não oferecer custos unitários de insumos em questão, deverá ser utilizada
a pesquisa de mercado no local da prestação do serviço, com no mínimo três orçamentos, devendo ser adquirido
o de menor preço unitário desde que, o insumo proposto seja equivalente aos demais, aplicando-se o desconto
percentual da proposta vencedora, e sobre esse valor será aplicado o BDI de fornecimento de materiais (modelo 
a ser disponibilizado na licitação).
3. Os orçamentos deverão ser obtidos nas empresas que comercializam materiais de construção ou revendas
especializadas. A escolha deverá ser do item de menor preço de cada orçamento, na condição de preço à vista.
Caso a CONTRATADA obtenha algum desconto no orçamento de menor preço, deverá repassá-lo à 
CONTRATANTE;
4. A solicitação de   material de consumo e peças de reposição deverá ser formalizada pela CONTRATANTE
por e-mail, por intermédio da emissão de Formulário de Solicitação de Materiais e Peças, (modelo a ser 
disponibilizado na licitação);
5. A CONTRATADA deverá enviar ao fiscal do contrato, preferencialmente por correio eletrônico, a planilha
de orçamento em até 1 dia útil, contados da solicitação em casos de pedidos emergenciais e até 5 (cinco) dias
úteis para os pedidos mensais.
6. O fiscal do contrato deverá autorizar por escrito a CONTRATADA para que seja providenciada a compra. A
CONTRATADA deverá entregar o material ou equipamento no prazo de 1 (um) dia útil, em casos de pedidos
emergenciais e até 10 (dez) dias úteis para os pedidos mensais, contatos da autorização por escrito da
fiscalização.

A CONTRATADA deve fornecer e faturar unicamente quando demandado pela CONTRATANTE, estando ciente que
o valor estimado neste Termo de Referência é a quantidade máxima possível do item e que ao longo da vigência do
contrato, a CONTRATANTE irá demandar o quanto for suficiente para atender às suas necessidades, uma vez que o
quantitativo fixado não pôde ser determinado com precisão, razão pela qual se prevê uma estimativa a ser executada 
conforme surja a necessidade da CONTRATANTE (demanda), que irá remunerar a CONTRATADA pela quantidade
de materiais e peças fornecidas.

Todos os materiais destinados aos serviços, que não forem aplicados na sua totalidade e que possam ser armazenados, deverão
ser utilizados e reaproveitados em novos serviços.

 

Itens 5, 18 e 27 – Posto de Encarregado

A contratação deste posto visa estabelecermos uma relação contratual e de supervisão destes serviços com um posto que será 
responsável por coordenar todos os postos do contrato, para o estado em que estiver alocado.

Este posto fará, de acordo com as demandas apresentadas, uma visita em cada um dos Campi, estabelecendo um cronograma de
visitas em conjunto com a Gestão e Fiscalização do Contrato e de acordo com as demandas institucionais.

Dentro da planilha de formação de preço deste posto, estará previsto o item de deslocamento, onde a empresa será reembolsada
pelo combustível e demais custos do veículo utilizado no deslocamento deste posto que terá sua atuação exclusivamente para o
contrato da UFFS. O valor do quilometro rodado a ser reembolsado encontra-se descrito no processo e possui sua elaboração de
acordo com os índices da planilha SINAPI – ref. 09/2021 – Paraná e Rio Grande do Sul.
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Mensalmente o Encarregado apresentará relatório de reembolso de quilômetros rodados e despesas de hospedagem e alimentação
(modelo a ser fornecido na licitação). Os valores de hospedagem e alimentação serão reembolsados de acordo com as NF´s ou
Cupons Fiscais apresentados respeitando os valores limites orçados neste processo.

Este posto trabalhará junto à gestão e fiscalização do contrato com as seguintes atividades:

1. Encarregado pela gestão dos postos de serviços terceirizados com fornecimento exclusivo de mão de obra, 
inclusive no processo de recrutamento e seleção destes postos, dentro das habilidades necessárias previstas para 
as atividades;
2. Responsável pela documentação mensal que acompanha a Nota Fiscal relativa aos postos com dedicação 
exclusiva;
3. Análise das planilhas de orçamento de manutenções eventuais e sob demanda juntamente com os fiscais de 
contrato em cada campus;
4. Responsável pelo recebimento das ordens de serviços e dos pedidos de material e insumos necessários para a 
realização das atividades dos postos de oficial de manutenção e eletricista;
5. Elaborar cronograma de obras;
6. Treinar a equipe de trabalho e supervisionar quanto ao cumprimento das normas de segurança e utilização de EPI´s 
pelos postos terceirizados;
7. Controlar resíduos e desperdícios;
8. Assumir as atividades de preposto da empresa CONTRATADA;
9. Orientar acerca  do cumprimento das normas institucionais e execução das ordens de serviço;
10. Dirimir quaisquer  conflitos entre funcionários da empresa CONTRATADA;
11. Remanejar pessoal,  controlar o período de férias e contratação de substitutos;
12. Apurar frequência  de trabalho;
13. Realizar de acordo com a necessidade de c ada campus, visitas previamente agendadas, com a fiscalização do
contrato para organização da execução dos serviços e demais feedbacks acerca da execução contratual.

Equipamentos que compõe o posto de Encarregado de Construção estarão descritos na planilha de formação de preço dos postos.

 

OS UNIFORMES E EPI´s

1. Os uniformes e EPIs a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes com a
atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do
ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes.
2. Os uniformes e EPIs deverão compreender as seguintes peças de vestuário e EPIs (composição mínima),
além do crachá que será de uso obrigatório dentro das instalações da CONTRATANTE, foto, nome completo,
posto, empresa prestadora e, em destaque e de fácil leitura, nome abreviado pelo qual poderá ser identificado o
funcionário.

Item Descrição Quantidade

1
Jaqueta em tecido, forrada, para uso no inverno com logomarca da 

empresa
2

2
Camiseta de algodao, malha fria, cor branca, mangas curtas com 

logomarca da empresa
2

3
Camiseta de algodao, malha fria, cor branca, mangas longas com 

logomarca da empresa
2

4 Calca comprida com elastico, cordao e bolsos, em tecido tipo brim 4

5 Chapéu pescador árabe com protetor de nuca 2
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3. As quantidades descritas na tabela acima são por funcionário. O primeiro conjunto do uniforme deverá ser
entregue antes do início dos serviços;
4. O uniforme está sujeito à prévia aprovação da contratante e, a pedido dela, poderá ser substituído caso não
responda às especificações indicadas neste item;
5. Poderão ocorrer eventuais alterações nas especificações do uniforme, quanto ao tecido, à cor e ao modelo,
desde que aceitas pela Administração;
6. O custo do uniforme não poderá ser repassado ao ocupante do posto de trabalho;
7. No caso de desgaste prematuro, a empresa deverá substituir os uniformes imediatamente, independente da
data em que foram fornecidos aos funcionários e serão ressarcidos à contratada, desde que a substituição não
seja em função de mau uso.
8. Os prestadores de serviços lotados na UFFS deverão comparecer devidamente uniformizados no local de
trabalho, cabendo à empresa contratada o fornecimento dos respectivos uniformes (conjunto idêntico ao
fornecido no início do contrato, exceto as jaquetas que serão analisadas suas condições), de doze em doze
meses, após aprovação da fiscalização do contrato;
9. Os uniformes deverão ser confeccionados em tecidos laváveis, transpiráveis, resistentes, de boa solidez ao
cloro e à luz, baixo porcentual de encolhimento e desbote e, ainda, deverão conter logotipo da empresa, o qual
deverá guardar harmonia com a discrição e a boa estética;
10. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original
para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.
11. Os funcionários que realizarão os serviços sob demanda não necessariamente precisarão usar os mesmos
uniformes dos postos terceirizados, mas deverão utilizar os EPI´s necessários para a realização dos serviços
contratados.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

A gestão e fiscalização do contrato será realizada por servidores da UFFS, situados na reitoria ou campus da UFFS a serem
designados por portaria, quando da formalização do contrato.

De acordo com o disposto na IN 05/2017 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão:

O preposto da empresa deve ser formalmente designado pela contratada antes do início da prestação dos serviços, em cujo
instrumento deverá constar expressamente os poderes e deveres em relação à execução do objeto.

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente
justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar o preposto para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

A depender da natureza dos serviços, poderá ser exigida a manutenção do preposto da empresa no local da execução do objeto,
bem como pode ser estabelecido sistema de escala semanal ou mensal.

O cargo será em regime de mão de obra exclusiva.

Para fins de avaliação da qualidade dos serviços a serem prestados, bem como seu aceite, os fiscais do contrato enviarão
mensalmente aos gestores o Acordo de Níveis de Serviço – ANS ou IMR – Instrumento de Medição de Resultados – conforme
previsto no Anexo VIII. Serão realizados glosa na fatura e multa, sempre que o serviço e horas trabalhadas não forem
efetivamente prestados.

 

DAS OBRIGAÇÕE DA CONTRATADA

 

A Equipe de Planejamento da Contratação solicita que sejam utilizadas as mesmas obrigações da contratada e da contratante do 
Termo de Referência do Pregão nª 36/2020, o qual originou o contrato nº 17/2021.

Anexamos o referido documento a este ETP, com as alterações que estamos propondo para esta nova contratação.
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13. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Descrição dos benefícios diretos:

1. Flexibilidade na contratação dos serviços que efetivamente serão necessários para a adequação e 
manutenção das estruturas prediais da UFFS;
2. Atendimento das demandas institucionais de serviços de adequação e manutenção predial, os quais não 
são possíveis de serem atendidos com o quadro atual de servidores, já que o órgão não dispõe de 
servidores concursados que atuem nestas funções;
3. Otimização dos estoques de materiais e equipamentos, que possuem uso mais esporádico, com muitas 
vezes prazos de validade curtos, quem não podem ser armazenados por um período maior.

Descrição dos benefícios indiretos:

1. Estruturas prediais da instituição adequada às atividades institucionais, principalmente no que diz respeito 
à segurança para uso das instalações da UFFS;

 

14. Providências a serem Adotadas

Não existem providências necessárias a serem adotadas por parte da UFFS já que se trata da contratação 
de um serviço comum de engenharia com prestação de serviços com dedicação de mão de obra exclusiva.

15. Possíveis Impactos Ambientais

As normas ambientais estão sendo previstas neste processo de forma que não se preveja nenhum impacto 
ambiental oriundo deste processo.

16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

16.1. Justificativa da Viabilidade

Tendo em vista todo o estudo realizado, baseado no histórico de contratações de manutenção predial da UFFS,
assim como, das soluções disponíveis no mercado, a Equipe de Planejamento da Contratação, entende neste
momento que o modelo de contratação desenhado e estudado neste processo, é o mais indicado para a UFFS.

Sua concepção contou com a participação da equipe técnica e adminstrativa da SEO, os quais debateram a
metodologia e entendem ser a mais adequada para atendimento às demandas institucionais visando o atendimento
do interesse público.

17. Responsáveis

Participante da Equipe de Planejamento da Contratação

 

FABRÍCIO BALESTRIN
Engenheiro Civil
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Participante da Equipe de Planejamento da Contratação

 

DAIANE TRUYLIO
Administradora

 

 

Participante da Equipe de Planejamento da Contratação

 

EDUARDO COLLE
Assistente em Administração

 

 

Participante da Equipe de Planejamento da Contratação

 

ROBERTO ROSEIRA
Técnico em Edificações

 

 

Participante da Equipe de Planejamento da Contratação

 

ALEXANDRE MARIANOFF
Técnico em Edificações

 

 

Participante da Equipe de Planejamento da Contratação

 

SANDRA SALETE VILBERT
Assistente em Administração

 

 

Participante da Equipe de Planejamento da Contratação

 

LUANA INES DAMKE
Assistente em Administração

 

 

Participante da Equipe de Planejamento da Contratação

 

MARIA GORETI FINKLER
Assistente em Administração

 

 

Participante da Equipe de Planejamento da Contratação

 

LAURA SPANIOL MARTINELLI
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Assistente em Administração

 

 

Participante da Equipe de Planejamento da Contratação

 

ÂNGELO SÉRGIO BUENO
Assistente em Administração

 

 

Participante da Equipe de Planejamento da Contratação

 

JULIANA ANA CHIARELLO
Engenheira Civil

 

 

Participante da Equipe de Planejamento da Contratação

 

MATHEUS TODESCATT
Engenheiro Eletricista

 

 

Participante da Equipe de Planejamento da Contratação

 

ADENISE CLERICI
Assistente em Administração

 

 

Participante da Equipe de Planejamento da Contratação

 

BRUNO CEZAR MONICH FREITAS
Técnico em eletrotécnica

 

 

Participante da Equipe de Planejamento da Contratação

 

GREYCE BUZZOLARO
Contadora

 

 

Participante da Equipe de Planejamento da Contratação

 

CASSIO BATISTA MARCON
Biólogo
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diretamente a este documento.

Anexo I - Termo de Referência do PE 36-2020_ajustado.pdf (462.5 KB)
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TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA COM PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO COM
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº xx/2021

Processo Administrativo nº   xxxxx.xxxxx/2021-xx

1 OBJETO

1.1Contratação de empresa especializada de engenharia para prestação de serviços continuados de manu-

tenção predial preventiva e corretiva e adequações com dedicação exclusiva de mão de obra, 44 horas se-
manais,  bem como fornecimento de materiais  e peças de reposição sob demanda e serviços  eventuais
(quando necessário ser executado por profissionais especializados em áreas diferentes das cobertas pelo
posto de serviço contínuo ou quando a quantidade de postos contínuos não for suficiente) por chamado sob
demanda, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos:

Grupo CATMA
T/

CATSER/ Item Especificação Técnica do item     

Quantidade
de

Postos/serviç
o /Unidade      

Valor Unit. Mensal
do

Posto/Serviço/Materi
al

Valor Mensal total
do

Posto/Serviço/Mat
erial    

Valor Total Anual     

1

Campus Chapecó - SC

1627 1
Posto 44h semanais de oficial de 
manutenção predial, carga horária
44h semanais

3

1627 2
Posto 44h semanais de eletricista, 
carga horária 44h semanais

1

1627 3
Serviços Eventuais de 
manutenção corretiva por 
chamado sob demanda

1

1627 4
Fornecimento de Materiais e 
peças de reposição, por demanda

4

1627 5
Posto 44h semanais de 
Encarregado

1

2 Campus Cerro Largo - RS

1627 6
Posto 44h semanais de oficial de 
manutenção predial, carga horária
44h semanais

1

1627 7
Posto 44h semanais de eletricista, 
carga horária 44h semanais

1

1627 8
Serviços Eventuais de 
manutenção corretiva por 
chamado sob demanda

1

1627 9
Fornecimento de Materiais e 
peças de reposição, por demanda

2

Campus Erechim - RS

1627 10
Posto 44h semanais de oficial de 
manutenção predial, carga horária
44h semanais

1

1627 11
Posto 44h semanais de eletricista, 
carga horária 44h semanais

1

1627 12 Serviços Eventuais de 
manutenção corretiva por 
chamado sob demanda

1

1
________________________________________________________________________________________________________
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1627 13
Fornecimento de Materiais e 
peças de reposição, por demanda

2

Campus Passo Fundo- RS

1627 14
Posto 44h semanais de oficial de 
manutenção predial, carga horária
44h semanais

1

1627 15
Posto 44h semanais de eletricista, 
carga horária 44h semanais

1

1627 16
Serviços Eventuais de 
manutenção corretiva por 
chamado sob demanda

1

1627 17
Fornecimento de Materiais e 
peças de reposição, por demanda

2

1627 18
Posto 44h semanais de 
Encarregado

1

3

Campus Laranjeiras do Sul - PR

1627 19
Posto 44h semanais de oficial de 
manutenção predial, carga horária
44h semanais

1

1627 20
Posto 44h semanais de eletricista, 
carga horária 44h semanais

1

1627 21
Serviços Eventuais de 
manutenção corretiva por 
chamado sob demanda

1

1627 22
Fornecimento de Materiais e 
peças de reposição, por demanda

2

Campus Realeza - PR

1627 23
Posto 44h semanais de oficial de 
manutenção predial, carga horária
44h semanais

1

1627 24
Posto 44h semanais de eletricista, 
carga horária 44h semanais

1

1627 25
Serviços Eventuais de 
manutenção corretiva por 
chamado sob demanda

1

1627 26
Fornecimento de Materiais e 
peças de reposição, por demanda

2

1627 27
Posto 44h semanais de 
Encarregado

1

*Quantidades e valores estão preenchidos da Requisição de Compras nº 1870/2021.

1.1.1 O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de engenharia e serviço continuado, com de-
dicação de mão de obra exclusiva, relativos a:  a) postos de trabalho de oficial de manutenção predial, ele-
tricista e encarregado, b) fornecimento de materiais e peças de reposição sob demanda e c)  execução de
serviços eventuais sob demanda (quando exigir mão de obra especializada diferente no posto de serviço
continuado);   

1.2 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os descriminados na tabela acima.

1.3  A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário.

1.4 O prazo de vigência do contrato é aquele previsto no instrumento contratual, podendo ser prorrogado

por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de
1993.

1.5Referente aos valores dos itens 03, 04, 0  8, 09, 12, 13, 16, 17, 21, 22, 25 e 26      estes representam sim-

ples estimativa, tendo em vista que a execução será solicitada conforme demanda, podendo, durante o pra-
2

________________________________________________________________________________________________________
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zo de execução, ser solicitado quantidades inferiores. Porém, os valores anuais destes itens constantes na
tabela acima, serão os valores máximos a serem pagos pela administração durante o prazo de execução.   

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1 Conforme justificativa do documento de formalização de demanda, esta contratação se faz necessária
devido à contratante não dispor de mão de obra específica para os serviços solicitados e não contar com
uma equipe técnica para a execução dos serviços de manutenção nas edificações.

2.2 A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, Encarte XIV deste Termo de Referência.

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, Encarte XIV  deste Termo de Referência.

4 DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1 Os serviços de fornecimento de mão de obra de forma contínua e serviços comuns de engenharia apre-
sentam padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos neste documento, por
meio de especificações usuais do mercado,  além disso, não possuem previsão de alteração da estrutura
dos prédios, somente adequações e manutenções corretivas e preventivas.

4.1.1 Para fins do disposto no artigo 3º do Decreto 10.024/2019, a presente contratação trata-se de serviço
comum de engenharia, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma ele-
trônica:

Art. 3º  Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

.....

VIII - serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades que necessitam da participação e do
acompanhamento de profissional engenheiro habilitado, nos termos do disposto na Lei nº 5.194, de 24 de de -
zembro de 1966, e cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pela adminis-
tração pública, mediante especificações usuais de mercado;

4.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setem-
bro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja
execução indireta é vedada.

4.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Admi-
nistração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
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5.1.1 Requisitos necessários para o atendimento da necessidade

5.1.1.1 A empresa contratada deverá possuir a capacidade de realizar serviços de instalação, manutenção
preventiva e corretiva de engenharia, com registro junto ao CREA, com a necessidade de fornecimento de
mão de obra com dedicação exclusiva;

5.1.2Serviço continuado

5.1.2.1 Os serviços objeto deste Termo de Referência são necessários por mais de um exercício financeiro
para garantir e preservar as condições dos prédios, patrimônio da UFFS, uma vez que a interrupção ou a má
prestação do serviço pode acarretar em falta de condições de uso e segurança. Pelo fato de que as estruturas
com o passar dos anos tendem a cada vez mais apresentarem problemas estruturais e necessidade deste tipo
de contratação.

5.1.2.2 O enquadramento  como serviço  continuado  também  está  baseado  no  fato  de  que  teremos  a
contratação de postos com dedicação exclusiva e que não fazem parte do quadro de servidores para a
UFFS, sendo que foram extintos pela legislação atual.

5.1.3  Critérios e práticas de sustentabilidade

5.1.3.1 Da adoção de Critérios de Sustentabilidade quando da execução dos serviços,  no que couber,
solicita-se que a contratada adote boas práticas de sustentabilidade, baseadas na otimização e economia de
recursos  e na redução da poluição ambiental,  quando da execução dos serviços  contratados,  conforme
previsto na IN 06/2013/SLTI/MPOG tais como:

5.1.3.2 Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas e/ou poluentes;

5.1.3.3 Substituição,  sempre  que  possível,  de  substâncias  tóxicas  por  outras  atóxicas  ou  de  menor
toxicidade;

5.1.3.4 Uso  de  produtos  de  limpeza  e  conservação  que  obedeçam às  classificações  e  especificações
determinadas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA;

5.1.3.5 Racionalização do consumo de energia elétrica e de água;

5.1.3.6 Destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e conservação;

5.1.3.7 Observação  da  Resolução  CONAMA  (Conselho  Nacional  do  Meio  Ambiente)  nº  20,  de  7
dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

5.1.3.8 Desenvolver  ou  adotar  manuais  de  procedimentos  de  descarte  de  materiais  potencialmente
poluidores, tais como pilhas e baterias dispostas para descarte que contenha, em suas composições chumbo,
cádmio, mercúrio e seus compostos, em estabelecimentos que as comercializam ou na rede de assistência
técnica  autorizada  pelas  respectivas  indústrias,  para  repasse  aos  fabricantes  ou  importantes,  conforme
disposto na legislação vigente.

5.1.3.9 Conferir o tratamento previsto no item anterior a lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em
geral.  Estes  produtos,  quando  descartados,  deverão  ser  separados  e  acondicionados  em  recipientes
adequados para destinação específica.
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5.1.3.10  Encaminhar  os  pneumáticos  inservíveis  abandonados  ou  dispostos  inadequadamente  aos
fabricantes, para destinação final, ambientalmente adequada.

5.1.3.11 Observar, quando da execução dos serviços, as práticas de sustentabilidade previstas na Instrução
Normativa nº 1, de 19 janeiro de 2010, Lei 12.305 de 02 de agosto de 2010, Decreto 7.404 de 23 de
dezembro de 2010 e Legislação correlata, no que couber.

5.1.3.12 Conforme prevê o Decreto Presidencial nº 7.746 de 05 de junho de 2012, que regulamenta o Art.
3º da  Lei  8.666/93,  a Administração Pública  Federal  Direta,  Autárquica e Fundacional  e  as  Empresas
Estatais dependentes poderão adquirir bens e contratar serviços e obras considerando critérios e práticas de
sustentabilidade objetivamente definidos no instrumento convocatório, conforme o disposto neste Decreto:

Parágrafo Único. A adoção de critérios e práticas de sustentabilidade deverá ser justificada nos
autos e preservar o caráter competitivo do certame.

Art. 3º Os critérios e práticas de sustentabilidade de que trata o art. 2º serão veiculados como
especificação técnica do objeto ou como obrigação da contratada.

Art. 4º São diretrizes de sustentabilidade, entre outras:

I – menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;

II – preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

III – maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;

IV – maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

V – maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;

VI – uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e

VII – origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras.

Art. 5º A administração pública federal direta, autárquica e fundacional e as empresas estatais
dependentes poderão exigir no instrumento convocatório para a aquisição de bens que estes sejam
constituídos  por  material  reciclado,  atóxico  ou  biodegradável,  entre  outros  critérios  de
sustentabilidade.

(...)

Art.  8º  A  comprovação  das  exigências  contidas  no  instrumento  convocatório  poderá  ser  feita
mediante certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada,  ou por
qualquer outro meio definido no instrumento convocatório.

§  1º  Em  caso  de  inexistência  da  certificação  referida  no  caput,  o  instrumento  convocatório
estabelecerá que,  após a seleção da proposta e antes da adjudicação do objeto,  o contratante
poderá  realizar  diligências  para  verificar  a  adequação  do  bem  ou  serviço  às  exigências  do
instrumento convocatório.

(...)

Art. 16º A administração pública federal direta, autárquica e fundacional e as empresas estatais
dependentes deverão elaborar e implementar Planos de Gestão de Logística Sustentável, no prazo
estipulado pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação, prevendo, no mínimo:

I – atualização do inventário de bens e materiais do órgão e identificação de similares de menor
impacto ambiental para substituição;

II – práticas de sustentabilidade e de racionalização do uso de materiais e serviços;
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III – responsabilidades, metodologia de implementação e avaliação do plano; e

IV – ações de divulgação, conscientização e capacitação

5.1.3.13  O  certame  está  em  consonância  com  o  Plano  de  Logística  Sustentável  da  UFFS  que,
contempla em suas ações a adoção gradativa de critérios de sustentabilidade para avaliação e compras de
bens, materiais ou serviços em função de seu impacto ambiental, social e econômico.

5.1.4 Duração inicial do contrato

5.1.4.1 O prazo de  contrato será  de  30  (trinta)  meses,  com possibilidade  de  prorrogação por  até  60
(sessenta) meses, conforme previsto na Lei 8.666/1993.

5.1.5Quadro com soluções de mercado

5.1.5.1 A descrição da solução, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, Encarte XIV  deste Termo de Referência.

5.2 O  enquadramento  das  categorias  profissionais  que  serão  empregadas  no  serviço,  dentro  da
Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), caso haja disponibilização de mão de obra em regime de
dedicação exclusiva, é o seguinte:

5.2.1Posto de Terceirizado de Oficial de Manutenção- CBO 5143-25;

5.2.2Posto de Terceirizado de Eletricista CBO 7156-15;

5.2.3 Posto de Terceirizado de Encarregado CBO 4101-05;

5.3 Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do
serviço.

5.4 Para o Cargo de Encarregado, foi elaborado o relatório do reembolso de despesa e quilometragem dos
Campi de Erechim-RS e Realeza-PR (Anexo XI)

5.5 As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste TR.

6 VISTORIA PARA A LICITAÇÃO.

2.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas
instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de se -
gunda a sexta-feira, das 08h30min 12h e das 13h30min às 17h, devendo o agendamento ser efetuado previ -
amente com os servidores/telefones relacionados:

Nome: Fábio Zenaro (Chapecó)

Fone: (49) 2049 3114

E-mail fabio.zenaro@uffs.edu.br

Nome: Paulo Roberto Hendges (Cerro Largo)
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Fone: (55) 3359 3990

E-mail paulo.hendges@uffs.edu.br

Nome: Juliana Ana Chiarello (Erechim)

Fone: (54) 9 9941-1370

E-mail julianaana@uffs.edu.br

Nome: Laura Spaniol Martinelli  (Passo Fundo)

Fone: (54) 98126 9139

E-mail coord.adm.pf@uffs.edu.br

Nome: Fabrício Balestrin (Realeza)

Fone: 46 991152298

E-mail fabricio.balestrin@uffs.edu.br

Nome: Bruno Cezar Monich Freitas (Laranjeiras do Sul)

Fone: bruno.freitas@uffs.edu.br

E-mail 0423635 0011

2.1.1 A vistoria tem como objetivo proporcionar ao licitante a inteiração das condições, do grau de di -
ficuldade existente, das distâncias e de outras peculiaridades existentes nos Campi de UFFS que abrigarão
os serviços. Deverá ser firmada pela empresa licitante, no momento da habilitação, declaração de que vis -
toriou os locais onde serão executados os serviços, conforme modelo ofertado no Encarte II- MODELO
A, ou de que tem pleno conhecimento de todos os elementos necessários ao cumprimento da obrigação do
objeto da licitação.

2.2 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o
dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

2.2.1Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apre -
sentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação
para a realização da vistoria.

2.3 A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações de desco-
nhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos
serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

2.3.1Em nenhuma hipótese o licitante poderá alegar desconhecimento das condições existentes para a ela -
boração da Planilha Estimativa de Custos de Formação de Preço, bem como para a execução do Contrato e
cumprimento das obrigações decorrentes.

2.4 A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
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3 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. O referido contrato terá o prazo de 15 (quinze) dias, após a assinatura, para o início de sua execução,
com data prevista de 01/02/2022.

7.2.  Em relação aos Postos de Trabalho (Oficial de Manutenção Predial, Eletricista e Encarregado),
deve ser observado:  

7.2.1. Os serviços dos postos de trabalhos serão executados de forma contínua e ininterrupta nos horários e
jornadas  especificadas,  seguindo  as  normas  vigentes  da  Consolidação  das  Leis  Trabalhistas.  Caso  o
horário de expediente do Órgão seja alterado por determinação legal, os horários predeterminados serão
adequados aos novos horários.

7.2.2. A jornada de trabalho inicialmente escolhida foi a que melhor atende às necessidades da UFFS, com
observância da legislação trabalhista e convenção coletiva de trabalho da categoria.

7.2.3.  Para a execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar profissional capacitado de acordo
com a exigência do cargo.

7.2.4. O horário que o funcionário terceirizado cumprirá suas atividades será: segunda-feira a sexta-feira
das 08 horas às 12 horas e das 13:30 horas às 17:44 horas, podendo tal horário ser alterado de acordo com
a necessidade de cada campus respeitando as 44 horas semanais. Poderá ser utilizado o banco de horas;

7.3 Posto Terceirizado de Oficial de Manutenção Predial - CBO 5143-10 (Itens: 01, 06, 10, 14, 19 e
23) 

7.3.1. Executam  serviços  de  manutenção  mecânica,  hidráulica,  carpintaria  e  alvenaria,  substituindo,
trocando,  limpando,  reparando e  instalando peças,  componentes  e  equipamentos.  Conservam vidros  e
fachadas, limpam recintos e acessórios. Trabalham segundo normas de segurança, higiene, qualidade e
proteção ao meio ambiente.

7.3.2. Requisitos específicos: Ensino fundamental completo e prática profissional na execução de serviços
de construção civil de no mínimo 1 ano, treinamento em NR 35 e outros que se fizerem necessários ao
desempenho da função.

7.3.3. Segue a descrição geral de algumas das atividades que serão executadas pelo posto de Oficial de
Manutenção Predial:

Executar Manutenção hidráulica:

 Verificar funcionamento de instalação hidráulica e condições gerais de louças e ferragens;

 Instalação de torneiras, pias, bacias, tanques e chuveiros;

 Consertar instalação hidráulica;

 Trocar instalação hidráulica;
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 Verificar estado das boias superiores e inferiores;

 Verificar o nível das caixas d’água sempre comunicando  à fiscalização em caso de necessidade de
reposição;

 Limpar filtros;

 Trocar filtros;

 Desentupir ralos, pias e vasos sanitários;

Realizar Manutenção de carpintaria e alvenaria:

 Vedar fendas e emendas;

 Reparar trincas e rachaduras;

 Recuperar pinturas;

 Repor cerâmica (azulejos, pastilhas e pisos);

 Recolocar pastilhas ou lito cerâmica;

 Consertar móveis;

 Substituir portas;

 Reparar divisórias;

 Verificar o estado geral da cobertura e das calhas em todas as edificações da CONTRATANTE;

 Consertar forros;

 Fixação  e  manutenção  dos  pisos  táteis  de  todo  Campus,  que  garantem  a  acessibilidade  e  que
frequentemente descolam do local onde estão fixados;

 Fixação e manutenção de quadros, telas mosquiteiras, suportes e persianas;

 Instalação de projetores e telas de projeção;

 Retirada e instalação de divisórias

 Substituição e manutenção de tampas de boeiros, placas, pintura;

 Colocação de pó de brita, areia, meio-fio em vias e áreas de circulação;

 Reforma de escadarias, corrimãos;

 Manutenção anual das cadeiras dos auditórios;

 Manutenção dos dispenseres dos banheiros e dos demais ambientes do Campus;

 Auxílio ao setor de patrimônio do Campus no conserto dos bens permanentes;

 Avaliação geral periódica do estado de conservação de extintores (junto à brigada de incêndio);
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 Realizar manutenção em esquadrias:

 Verificar os acessos comuns internos e externos, efetuando a necessária manutenção. Relatar os casos
em que haja a necessidade de substituição de peças (molas, roldanas) e de serviços de serralharia.

 Verificar o funcionamento de molas de piso e pivôs, e efetuar a devida regulagem;

 Verificar o alinhamento e o fechamento das portas e dos portões;

 Verificar o estado das fechaduras, dos fechos e ferrolhos;

 Verificar o estado dos elementos de sinalização (faixas adesivas, pinturas e luminárias);

 Verificar o estado das roldanas e lubrificá-las;

 Verificar o estado dos puxadores, e sua fixação;

 Verificação dos controles de acionamento e eventual troca de pilhas;

 Realizar serviço de substituição de portas e/ou dobradiças, bem como, fechaduras, quando necessário.

Trabalhar com segurança:

 Usar uniforme;

 Utilizar EPI;

 Inspecionar local a ser trabalhado;

 Isolar área para manutenção e limpeza;

7.4 - Posto Terceirizado De Eletricista - CBO 7156-15 (Itens: 02, 07, 11, 15, 20 e 24) 

7.4.1 Executam serviços de manutenção elétrica,  substituindo,  trocando,  reparando e instalando peças,
componentes e equipamentos da rede elétrica;

7.4.2. Reparos e ampliações da rede de cabeamento lógico.

7.4.3. Requisitos específicos: Ensino fundamental completo e prática profissional na execução de serviços
elétricos na   construção civil de no mínimo 1 ano, treinamento em NR 35 e NR 10 e outros que se fizerem  
necessários ao desempenho da função.

7.4.4.   Segue a descrição geral de algumas das atividades que serão executadas pelo posto de eletricista:  

Executar serviços de manutenção elétrica:

 Verificar funcionamento de equipamentos e instalações elétricas e de iluminação;

 Reparar equipamentos de iluminação;

 Reparar instalação elétrica;

 Relatar avarias nas instalações;
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 Fazer instalação elétrica;

 Trocar instalação elétrica;

 Trocar equipamentos de iluminação;

 Instalar equipamentos elétricos;

 Instalar equipamentos de iluminação;

 Soldas de componentes eletroeletrônicos;

Trabalhar com segurança:

 Usar uniforme;

 Utilizar EPI;

 Inspecionar local a ser trabalhado;

 Isolar área para manutenção e limpeza;

7.5 Informações Complementares aos Postos de Oficial de Manutenção Predial e de Eletricista

7.5.1 No  ENCARTE  I estão  descritas  as  atividades  rotineiras  (manutenção  preventiva)  a  serem
desenvolvidas pelo Oficial de Manutenção Predial e Eletricista.

7.5.2 Equipamentos que compõe o posto de Oficial de Manutenção Predial e Eletricista – ENCARTE XII.

7.6  Itens 03, 08, 12, 16, 21 e 25 - Serviços de Manutenção Eventuais e Sob Demanda

7.6.1.Estes itens referem-se aos serviços que serão realizados  de forma eventual e sob demanda, então
podem variar de acordo com a necessidade de cada campus. O faturamento será sempre realizado de forma
separada ao faturamento mensal da prestação dos serviços continuados de mão de obra.

7.6.2. A CONTRATANTE, por intermédio da FISCALIZAÇÃO, convocará a CONTRATADA, sempre
que  necessário,  para  a  realização  de  serviços  eventuais  de  manutenção  ou  de  reparos,  quando  esses
envolverem especificidades que ultrapassem as atribuições do posto de oficial de manutenção e eletricista,
os  quais  não  poderão  ser  executados  pelo  posto  de  serviço,  salvo  se  autorizado  expressamente  pela
FISCALIZAÇÃO. Tais trabalhos deverão ser executados por profissionais qualificados e especializados
com o acompanhamento e orientação de encarregado da CONTRATADA. Como exemplo de serviços
eventuais tem-se:

 Execução de reparos em sistemas de impermeabilização das edificações; (SERVIÇOS)

 Execução de painéis de gesso acartonado (drywall);

 Execução de pisos laminados;

 Execução de revestimentos especiais (carpetes);
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 Instalação e manutenção de esquadrias;

 Instalação ou adequação de divisórias;

 Instalação de conjuntos motobombas;

 Manutenção de pavimentação das vias;

 Lavação e pintura dos prédios (trabalho em altura), incluindo limpeza de vidros;

 Reforma de telhados e coberturas;

 Instalação e Manutenção de Rede de Gases Especiais e Redes de GLP;

 Drenagem;

 Escavações e Terraplenagem;

 Adequação, instalação e manutenção da rede de água e esgoto.

7.6.3. Os  serviços  eventuais  serão  executados  apenas  relacionados à manutenção    ou  adequação   da  
infraestrutura existente, não sendo permitido acionar a CONTRATADA para executar serviços que se
enquadrem como Obras.

7.6.4. Fluxo Para A Contratação De Serviços De Manutenção Sob Demanda:

1º Relatório de Vistoria: Em data previamente agendada, um dos fiscais do contrato e o preposto da
CONTRATADA deverão realizar uma vistoria no campus ou nas unidades para identificar os locais e
serviços  onde serão realizados serviços sob demanda.  Para  definição dos serviços também devem ser
consideradas as reclamações do sistema de chamados da UFFS, as notificações de órgãos como prefeituras
e bombeiros, além dos manuais de uso, operação e manutenção das edificações. O fiscal deverá elaborar
um relatório de vistoria - conforme modelo constante no  ENCARTE II- Modelo B  -  onde conste a
descrição dos problemas encontrados, edificação e local da edificação.

2º Planilha de medição:  O fiscal técnico deverá elaborar planilha estimativa de medição – conforme
modelo constante no ENCARTE  III .

Critérios para Elaboração da Planilha – ENCARTE III:

a) Os serviços serão orçados com base no Sistema de Preços e Custos da Construção Civil  da Caixa
Econômica  Federal  –  SINAPI,  do  Estado  em  que  o  serviço  será  executado  (PR,  SC  ou  RS),  sem
desoneração, data-base  será a planilha mais  atualizada  disponível  na data de realização do pedido de
manutenção ou de insumos.

b) Preferencialmente a planilha de medição seguirá o modelo da SEO – ENCARTE  III.

c) Na elaboração da planilha de medição, os valores unitários dos itens serão originários do preço de
referência  (orçamento)  subtraído  o  desconto  percentual  ofertado  pela  contratada.  Sobre  os  valores
unitários, será acrescido BDI de serviços sob demanda (ENCARTE IXa – BDI Serviços).

d) Em casos de mero fornecimento de material, incidirá BDI diferenciado para estes itens (ENCARTE
IXb – BDI Materiais).
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e) Caso  o  serviço,  peça  de  substituição  ou  equipamento  não  esteja  contemplando  no  SINAPI,  será
considerado o preço apurado por meio da utilização outra tabela de referência de órgãos ou entidades da
administração pública, em publicações técnicas especializadas, conforme Dec. 7.983/2013 ou preço médio
obtido de pesquisa de mercado com três orçamentos conforme IN 73/2020, do Ministério da Economia.

Em se tratando de material adquirido diretamente do fabricante pode-se considerar a nota fiscal como
fonte de preço.

3º De acordo: O fiscal deverá encaminhar para a empresa o relatório de vistoria, a planilha de medição
com cronograma de  execução em PDF por  e-mail  ou  apresentá-la  por  via  física  presencialmente.  A
CONTRATADA deverá indicar medidas de segurança, materiais e serviços faltantes no prazo de até 5 dias
úteis do envio do e-mail do fiscal se de acordo ou indicando alterações nos documentos. Caso a contratada
não se manifeste no prazo acima indicado, o de acordo nos documentos será automático. Considera-se de
acordo,  o  envio  do  relatório  de  vistoria  e  da  planilha  de  medição,  rubricados  pelo  preposto  ou
representante da contratada, datado e com a expressão “de acordo”.

4º Autorização do gestor: O fiscal do contrato deverá encaminhar o relatório de vistoria e a planilha de
medição  aceitos  pela  contratada  para  o  Gestor  do  Contrato  autorizar  a  realização  dos  serviços  e  se
necessário o solicitar empenho/reforço.

Demandas  posteriores  devem  conter  relatório  de  vistoria,  planilha  de  medição  com  cronograma  de
execução em separado, podendo ser pago na mesma medição, desde que aprovado pelo gestor do contrato
e feito empenho adicional para o serviço.

5º Empenho e  liberação para serviço:  O gestor  do contrato encaminhará  o empenho ao fiscal  para
autorizar a execução dos serviços pela CONTRATADA. A fiscalização solicitará a execução de serviços
sob demanda por meio de Ordem de Serviço – OS (modelo disponível no ANEXO IV) em PDF por e-mail
ou apresentá-la por via física presencialmente.

7.6.4.1.Os  serviços  eventuais  envolverão  as  especialidades  profissionais  de:  engenharia  mecânica,
engenharia  civil,  soldador,  serralheiro,  pintor,  pedreiro,  serventes  de  pedreiro,  gesseiro,  artífice  de
manutenção em marcenaria e divisórias, esquadrilheiro, ajudantes gerais, cabista, vidraceiro, azulejista,
carpinteiro,  impermeabilizador,  técnico  bombeiro  hidráulico,  ajudante  de  bombeiro,  técnico  com
especialização em instalações hidros sanitárias e técnico em instalações e proteção contra incêndio.

7.6.4.2. Na execução dos serviços eventuais, a CONTRATADA deverá fornecer a mão de obra, materiais
e equipamentos para a perfeita execução do serviço.

7.6.4.3. Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser novos, comprovadamente de
primeira qualidade, e estarem de acordo com as especificações, devendo ser submetidos à aprovação da
FISCALIZAÇÃO.

7.6.4.4. Para  fins  de  medição  e  pagamento  (Fluxo  constante  no  Item  7.6.5),  portanto,  serão  ora
considerados  como serviços  eventuais  aqueles  que,  ainda  que tenham natureza preventiva,  não sejam
executados  diretamente  pelos  postos  de  serviço  (exceto  nas  situações  previstas  neste  contrato)  e  que
constem deste caderno de especificações e da respectiva planilha de quantitativos e preços.

7.6.5. Fluxo para Pagamento dos Serviços de Manutenção sob Demanda:
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7.6.5.1. A  CONTRATANTE  reembolsará  os  valores  dos  serviços  eventuais  à  CONTRATADA,  nas
seguintes etapas:

1º A CONTRATADA comunicará ao fiscal do contrato o término da execução dos serviços para que este
possa realizar a vistoria dos serviços realizados.

2º Estando os serviços concluídos, a fiscalização solicitará a emissão da Nota Fiscal e juntará os seguintes
documentos para encaminhamento ao gestor do contrato para análise e ateste da Nota Fiscal:

a) Relatório Técnico (conforme modelo constante no ENCARTE  V);

b) Planilha de medição dos serviços assinada;

c) Relatório Circunstanciado emitido pela fiscalização setorial acerca da situação contratual e habilitação
da CONTRATADA, conforme modelo constante no ENCARTE  VI;

d) Nota Fiscal.

3º Após ateste pelo gestor do contrato, a fiscalização encaminhará para pagamento:

a) Relatório Técnico (ENCARTE V);

b) Planilha de medição dos serviços assinada;

c) Relatório Circunstanciado emitido pela fiscalização setorial acerca da situação contratual e habilitação
da CONTRATADA, conforme modelo constante no ENCARTE VI.

d) Nota fiscal atestada pelo gestor.

4º Serão objeto de ressarcimento os custos decorrentes dos serviços eventuais, que são variáveis, sendo
ressarcidos nas quantidades efetivamente realizadas.

5º Os  serviços  eventuais  especializados  a  cargo  de  diferentes  empresas  SUBCONTRATADAS  serão
coordenados pela CONTRATADA de modo a proporcionar o andamento harmonioso em seu conjunto,
permanecendo  sob  sua  responsabilidade  o  cumprimento  das  obrigações  contratuais.  Serão  de
responsabilidade da CONTRATADA, quaisquer incidentes ocorridos durante a execução do serviço, não
sendo aceita sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da CONTRATADA para
outras empresas SUBCONTRATADAS.

6º   É permitida a subcontratação dos serviços eventuais  , de acordo com o ITEM 14 deste Termo.  

7.7 -  ITENS 04, 09, 13, 17, 22 e 26  - Fornecimento de Materiais e Peças de Reposição

7.7.1. Para a perfeita execução dos serviços a serem executados pelo posto do Oficial de Manutenção
Predial e Eletricista, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios  necessários,  nas  quantidades  estimadas,  qualidades  e  características  estabelecidas  pela
fiscalização, promovendo sua substituição quando necessário, bem como:

a) A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento de todos os materiais, ferramentas, instrumentos
de  medição,  máquinas  e  equipamentos  necessários  para  a  plena  e  perfeita  execução  dos  serviços
contratados.
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b) Os  materiais,  peças,  componentes  e  equipamentos  deverão  ser  novos,  de  primeira  qualidade  e
aprovados pela fiscalização da CONTRATANTE. As peças deverão ser originais e genuínas.

c) Em caso  de  impasse  acerca  da  reprovação  de  algum material,  peça,  componente  ou  equipamento
fornecido pela CONTRATADA e considerado pela fiscalização como não sendo de primeira qualidade, a
CONTRATADA deverá apresentar laudo técnico de laboratório credenciado pelo Instituto Nacional de
Metrologia e Qualidade Industrial – INMETRO, como contraprova da boa qualidade do produto ofertado,
para a aprovação do material, sem ônus adicional para a CONTRATANTE.

d) A CONTRATANTE reembolsará os valores dos materiais à CONTRATADA. Para tanto, a mesma
apresentará, previamente:

1. O levantamento de preços e custos desses itens, com base no Sistema de Preços e Custos da Construção
Civil da Caixa Econômica Federal – SINAPI, do Estado em que o serviço será executado (PR, SC ou RS),
sendo a utilizada a planilha mais atualizada disponível na data de realização do pedido de materiais e peças
de reposição,  e o desconto percentual da proposta vencedora, sobre esse valor será aplicado o BDI de
fornecimento de materiais, conforme (Anexo IXb), e o desconto será calculado pela fórmula D= 1-(P2/P1),
sendo P2 o valor total da proposta vencedora e P1 o valor de referência deste certame (R$ 00.000,00).

2. Nos casos em que a tabela SINAPI não oferecer custos unitários de insumos em questão, deverá ser
utilizada  a  pesquisa  de  mercado,  com no mínimo três  orçamentos  (sendo um da  CONTRATANTE),
devendo ser  adquirido o de menor  preço unitário  desde que,  o  insumo proposto seja  equivalente  aos
demais, aplicando-se o desconto percentual da proposta vencedora, e sobre esse valor será aplicado o BDI
de fornecimento de materiais, conforme (ENCARTE  IXb).

Em se tratando de material adquirido diretamente do fabricante pode-se considerar a nota fiscal como
fonte de preço.

3. Os  orçamentos  deverão  ser  obtidos  nas  empresas  que  comercializam  materiais  de  construção  ou
revendas especializadas. A escolha deverá ser do item de menor preço de cada orçamento, na condição de
preço à vista.  Caso a CONTRATADA obtenha algum desconto no orçamento de menor preço, deverá
repassá-lo à CONTRATANTE;

e) A  solicitação  de  material  de  consumo  e  peças  de  reposição  deverá  ser  formalizada  pela
CONTRATANTE por e-mail,  por intermédio da emissão de Formulário de Solicitação de Materiais  e
Peças, conforme modelo constante no ENCARTE VII deste documento;

f) A CONTRATADA deverá enviar  ao fiscal  do contrato,  preferencialmente  por  correio eletrônico,  a
planilha de orçamento em até 1 dia útil, contados da solicitação em casos de pedidos emergenciais e até 5
(cinco) dias úteis para os pedidos mensais.

g) O fiscal  do contrato deverá autorizar por escrito a CONTRATADA para que seja providenciada a
compra. A CONTRATADA deverá entregar o material ou equipamento no prazo de 1 (um) dia útil,  em
casos de pedidos emergenciais e até 10 (dez) dias úteis para os pedidos mensais, contatos da autorização
por escrito da fiscalização.

h) A CONTRATADA deve fornecer e faturar unicamente quando demandado pela CONTRATANTE,
estando ciente que o valor estimado neste Termo de Referência é a quantidade máxima possível do item e
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que ao longo da vigência do contrato,  a CONTRATANTE irá demandar o quanto for suficiente para
atender às suas necessidades, uma vez que o quantitativo fixado não pôde ser determinado com precisão,
razão  pela  qual  se  prevê  uma  estimativa  a  ser  executada  conforme  surja  a  necessidade  da
CONTRATANTE (demanda), que irá remunerar a CONTRATADA pela quantidade de materiais e peças
fornecidas.

7.7.2. Todos os materiais destinados aos serviços, que não forem aplicados na sua totalidade e que
possam ser armazenados, deverão ser utilizados e reaproveitados em novos serviços.

7.8 – Itens 05, 18 e 27 -  Posto de Encarregado:

7.8.1. A  contratação  deste  posto  visa  estabelecermos  uma  relação  contratual  e  de  supervisão  destes
serviços com um posto que será responsável por coordenar nos campi de cada estado a execução deste
contrato de manutenção.

7.8.2. Dentro da planilha de formação de preço deste posto, estará previsto o item de deslocamento, onde a
empresa será reembolsada pelo combustível e demais custos do veículo utilizado no deslocamento deste
posto que terá sua atuação exclusivamente para o contrato da UFFS. O valor do quilômetro rodado a ser
reembolsado encontra-se  descrito  no  processo  e  possui  sua  elaboração  de  acordo com os  índices  da
planilha  SINAPI – ref. 09/2021 –  Rio Grande do Sul ou Paraná. Não serão reembolsados os valores de
combustível, hospedagem e alimentação para a cidade em que o Encarregado estiver lotado (Chapecó/SC,
Erechim/RS e Realeza/PR).

7.8.3. Mensalmente o Encarregado apresentará relatório de reembolso de quilômetros rodados e despesas
de hospedagem e alimentação, de acordo com o Anexo XI. Os valores de hospedagem e alimentação serão
reembolsados de acordo com as  NF´s  ou  Cupons  Fiscais  apresentados  respeitando os  valores  limites
orçados neste processo.

7.8.4. Este posto trabalhará junto à gestão e fiscalização do contrato com as seguintes atividades:

a) encarregado pela gestão dos postos de serviços terceirizados com fornecimento exclusivo de mão de
obra, inclusive no processo de recrutamento e seleção destes postos, dentro das habilidades necessárias
previstas para as atividades;

b) responsável pela documentação mensal que acompanha a Nota Fiscal relativa aos postos com dedicação
exclusiva;

c) análise das planilhas de orçamento de manutenções eventuais e sob demanda juntamente com os fiscais
de contrato em cada campus;

d) responsável pelo recebimento das ordens de serviços e dos pedidos de material e insumos necessários
para a realização das atividades dos postos de oficial de manutenção e eletricista;

e) elaborar cronograma de manutenção predial;

f)  treinar  a  equipe  de  trabalho  e  supervisionar  quanto  ao  cumprimento  das  normas  de  segurança  e
utilização de EPI´s pelos postos terceirizados;

g) controlar resíduos e desperdícios;

h) assumir as atividades de preposto da empresa CONTRATADA;
16

________________________________________________________________________________________________________



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO E INFRAESTRUTURA
Superintendência de Compras e Licitações

Avenida Fernando Machado, 108-E, Centro, Chapecó-SC, CEP 89802-112, 49 2049-3788
www.uffs.edu.br

i) Orientar acerca do cumprimento das normas institucionais e execução das ordens de serviço;

j) Dirimir quaisquer conflitos entre funcionários da empresa CONTRATADA;

k) Remanejar pessoal, controlar o período de férias e contratação de substitutos;

l) Apurar frequência de trabalho;

m) Realizar mensalmente  em cada Campus,  uma visita  previamente agendada,  com a fiscalização do
contrato para organização da execução dos serviços e demais feedbacks acerca da execução contratual.

n) Estão previstas  nas  planilhas  de formação de preço,  as  CCT´s e  categorias  as  quais  este  posto se
enquadra em cada uma das cidades, as quais deverão ser seguidas pelo licitante vencedor.

7.8.5. Equipamentos que compõe o posto de Encarregado – ENCARTE  XII;

2 Modelo de Gestão do Contrato e Critérios de Medição:

2.1 A gestão e fiscalização do contrato será realizada por servidores da UFFS, lotados na Reitoria ou nos
Campi da UFFS a serem designados por portaria, quando da formalização do contrato.

2.2 De acordo com o disposto na IN 05/2017 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão:

Art. 44    O preposto da empresa deve ser formalmente designado pela contratada
antes do início da prestação dos serviços, em cujo instrumento deverá constar
expressamente os poderes e deveres em relação à execução do objeto.

§ 1º      A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atividade.

§3     As  comunicações  entre  o  órgão ou  entidade  e  a  contratada  devem ser
realizadas  por  escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

§4º               O órgão ou entidade poderá convocar o preposto para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.  

§ 5º  A depender da natureza dos serviços, poderá ser exigida a manutenção do
preposto  da  empresa  no  local  da  execução  do  objeto,  bem  como  pode  ser
estabelecido sistema de escala semanal ou mensal.  

2.3     Os postos de Oficial de Manutenção Predial, Eletricista e Encarregado será em regime de
dedicação de mão de obra exclusiva.

2.4   Para fins de avaliação da qualidade dos serviços a serem prestados, bem como seu aceite, os fiscais
do  contrato  enviarão  mensalmente  aos  gestores  o  Acordo  de  Níveis  de  Serviço  –  ANS  ou  IMR  –
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Instrumento de Medição de Resultados – conforme previsto no ENCARTE VIII. Serão realizados glosa na
fatura e multa, sempre que o serviço e horas trabalhadas não forem efetivamente prestados.

9 MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
9.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promo-
vendo sua substituição quando necessário:

9.2Os equipamentos, ferramentas e instrumentos utilizados deverão ser adequados, necessários e suficien-

tes à boa execução dos serviços sob a responsabilidade da Contratada, os quais deverão oferecer o máximo
de segurança no que se refere à prevenção de acidentes e de danos que possam ocasionar à UFFS ou a ter-
ceiros.

9.3 A execução dos serviços deverá receber o emprego de materiais adequados e condizentes com a boa
técnica, bem como estar em conformidade com as determinações das normas técnicas brasileiras, sendo
executados por técnicos habilitados em contingente suficiente ao atendimento da demanda, utilizando sina-
lização de advertência para o equipamento/local em manutenção e utilização de equipamentos e ferramen-
tas apropriadas, visando maior segurança aos envolvidos e maior vida útil dos equipamentos.

10 INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

10.1 O quantitativo foi estimado pelos requisitantes dos serviços, foram avaliados os projetos e manuais de
uso, operação e manutenção além do histórico de ocorrências dos contratos anteriores e vistorias realizadas
nos prédios:

10.1.1 A prestação dos serviços será nas dependências dos Campi e da Reitoria da UFFS, localizados:

10.1.2 Reitoria : Av. Fernando Machado, 108 E - Centro, Chapecó, SC

10.1.3 Campus Cerro Largo: Rua Jacob Reinaldo Haupenthal, 1.580, São Pedro, Cerro Largo - RS

10.1.4 Campus Chapecó: Rodovia SC 484 - Km 02, Fronteira Sul, Chapecó - SC

10.1.5 Campus Erechim: Rodovia ERS 135, Km 72, CEP: 99700-970– Erechim-RS

10.1.6 Campus Laranjeiras do Sul: Rodovia BR 158 - Km 405, Laranjeiras do Sul - PR

10.1.7 Campus Passo Fundo: Rua Capitão Araújo, 20, Centro, Passo Fundo - RS

10.1.8 Campus Realeza: Rodovia BR 182 - Km 466 , Avenida Edmundo Gaievski, 1000, Realeza - PR

10.2 Na elaboração da proposta será necessária a inclusão de uniformes e EPIs (Equipamento de Proteção
Individual),  conforme  quantidades  informadas  nas  planilhas  de  formação  de  preços  dos  postos  a  ser
entregue no início do contrato e renovadas a cada 12 meses. Caso haja necessidade de reposição antes dos
12 meses, serão solicitados e ressarcidos à empresa como material/insumos.

10.3 As características das edificações da Reitoria e dos Campi da UFFS constam no ENCARTE X.
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11 OS UNIFORMES

11.1 Os  uniformes  e  EPIs  a  serem  fornecidos  pela  Contratada  a  seus  empregados  deverão  ser
condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para todas as
estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos
itens seguintes.

11.2 Os  uniformes  e  EPIs  deverão  compreender  as  seguintes  peças  de  vestuário  e  EPIs  (composição
mínima), além do crachá que será de uso obrigatório dentro das instalações da CONTRATANTE, foto,
nome completo, posto, empresa prestadora e, em destaque e de fácil leitura, nome abreviado pelo qual
poderá ser identificado o funcionário.

Item Descrição Quantidade

1 Jaqueta em tecido, forrada, para uso no inverno com logomarca da empresa 2

2 Camiseta de algodão, malha fria, cor branca, mangas curtas com logomarca da
empresa

2

3 Camiseta de algodão, malha fria, cor branca, mangas longas com logomarca da
empresa

2

4 Calça comprida com elástico, cordão e bolsos, em tecido tipo brim 4

5 Chapéu pescador árabe com protetor de nuca 2

11.2.1 As quantidades descritas na tabela acima são por funcionário, entregues anualmente.

11.2.2 O primeiro conjunto do uniforme deverá ser entregue antes do início dos serviços;

11.2.3 O uniforme está sujeito à prévia aprovação da contratante e, a pedido dela, poderá ser substituído
caso não responda às especificações indicadas neste item;

11.2.4 Poderão ocorrer eventuais alterações nas especificações do uniforme, quanto ao tecido, à cor e ao
modelo, desde que aceitas pela Administração;

11.2.5 O custo do uniforme não poderá ser repassado ao ocupante do posto de trabalho;

11.2.6 No  caso  de  desgaste  prematuro,  a  empresa  deverá  substituir  os  uniformes  imediatamente,

independente da data em que foram fornecidos aos funcionários  e serão ressarcidos à contratada,  desde
que a substituição não seja em função de mau uso. 

11.2.7 Os prestadores de serviços lotados na UFFS deverão comparecer devidamente uniformizados no
local  de  trabalho,  cabendo  à  empresa  contratada  o  fornecimento  dos  respectivos  uniformes  (conjunto
idêntico ao fornecido no início do contrato, exceto as jaquetas que serão analisadas suas condições), de
doze em doze meses, após aprovação da fiscalização do contrato;
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11.2.8 Os uniformes deverão ser confeccionados em tecidos laváveis, transpiráveis, resistentes, de boa
solidez ao cloro e à luz, baixo porcentual de encolhimento e desbote e, ainda, deverão conter logotipo da
empresa, o qual deverá guardar harmonia com a discrição e a boa estética;

11.2.9 Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do
original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.

11.2.10 Os funcionários que realizarão os serviços sob demanda não necessariamente precisarão usar os  
mesmos uniformes dos postos terceirizados, mas deverão utilizar os EPI´s necessários para a realização
dos serviços contratados.

12 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

12.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente
designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis;

12.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularida-
des constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,  certificando-se de
que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

12.4 Não permitir que os empregados da contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada
necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade máxima dos Campi/Reitoria para o qual o
trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista.

12.5 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste
Termo de Referência.

12.6 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em con-
formidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017;

12.7 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

12.7.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento
direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

12.7.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

12.7.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica
para a qual o trabalhador foi contratado; e

12.7.4 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou enti-
dade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
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12.8 Fiscalizar mensalmente, por amostragem o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e
para com o FGTS, especialmente:

12.8.1 A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de auxílio
transporte, auxílio alimentação e auxílio-saúde, quando for devido.  

12.8.2 O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamente
participarem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar quaisquer irregularidades.

12.8.3 O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data
da extinção do contrato.

12.9 Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho de pessoal empregado na prestação dos servi -
ços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do contrato.

12.10 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

12.11 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

12.12 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medi-
das cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

12.13 Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do ser-
viço e notificações expedidas;

12.14 Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para
o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

12.14.1 "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

12.14.2 a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito
assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do
Consumidor).

12.15 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se beneficiado da pre-
ferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.16   Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quan-
do o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

12.17 Permitir o acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para execução dos servi -
ços;

12.18 Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos empre-
gados da Contratada ou por seus prepostos;

12.19 Não remover e manter visível a placa de identificação e marca dos equipamentos de propriedade
da Contratada;
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12.20 Notificar incontinente à Contratada, qualquer violação ou tentativa de violação, por parte de ter -
ceiros, dos direitos de propriedade da Contratada, sobre os equipamentos disponibilizados para os serviços;

12.21 Responder por todos os danos e prejuízos decorrentes da utilização dos equipamentos de proprie-
dade da Contratada, causados por servidor da UFFS, resultante do não cumprimento de qualquer cláusula
ou condição deste Contrato, desde que devidamente comprovados;

12.22 Aplicar à Contratada as sanções regulamentares e contratuais;

12.23 Disponibilizar instalações sanitárias;

12.24 Disponibilizar vestiários com armários para que os funcionários da contratada possam efetuar a
guarda de uniformes e pertences pessoais, garantindo o bom desempenho dos serviços.

13 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1  Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com
a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de forne-
cer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidades especifi-
cadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

13.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;

13.3 Manter os serviços contratados nos horários predeterminados pela Administração, ajustando-os
sempre que necessário e solicitado pela contratante;

13.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos
14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autoriza -
da a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o va-
lor correspondente aos danos sofridos;

13.5 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

13.6 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocu -
pante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do De -
creto n° 7.203, de 2010;

13.7  Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio
de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, conforme legislação e
normas vigentes;

13.8 Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de
Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;
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13.9 As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deve-
rão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços, conforme alínea “g” do
item 10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP nº 5/2017:

13.9.1 relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do posto de
trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com
indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

13.9.2  Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis
técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; e

13.9.3   Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;

13.9.4   Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhis-
tas e sociais decorrentes do contrato;

13.9.5 Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se
vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do
contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente
ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrati-
vo;

13.10 Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale
transporte;

13.11 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade re -
lativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

13.12 Efetuar a reposição da mão de obra nos posto, no prazo de 02 (duas) horas, em eventuais ausên-
cias, tais como faltas e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante devendo identificar previa -
mente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;

13.13 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações tra-
balhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadim-
plência não transfere a responsabilidade à Contratante;

13.13.1  Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas em
Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores
nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que so-
mente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em
lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços
para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
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13.14  Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante de-
pósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metro-
politana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por
parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá
apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realiza-
ção do pagamento.

13.15   Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto
nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhado -
res, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tem-
pestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis;

13.15.1 Quando não for possível a realização dos pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta
da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimen-
to), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de se-
rem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das
contribuições sociais e FGTS decorrentes;

13.16 Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no tur -
no imediatamente subsequente;

13.17 Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, nos casos que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à
execução dos serviços, conforme descrito neste Termo de Referência;

13.18 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;

13.19 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qual-
quer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

13.20 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qual-
quer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

13.20.1 Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da
Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciá-
rias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços
ou da admissão do empregado;

13.20.2 Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados,
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do
empregado;  

13.20.3 Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhi -
mentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.         
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13.21 Apresentar Declaração de Indicação do Preposto em até 15 (quinze) dias corridos após a assinatu-
ra do contrato, informando os meios para o seu contato (telefone, e-mail, endereço, dentre outros);

13.22 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos servi -
ços;

13.23 Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obriga-
ções previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e
demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante;

13.23.1 A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações tra -
balhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em va-
lor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada,
sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

13.23.2 Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no subitem ante-
rior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente
aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis.

13.23.2.1 O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela contratante
para acompanhar o pagamento das respectivas verbas.

13.24 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

13.25 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, to-
das as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

13.26 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

13.27 Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas nos
§5º-C do art 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;

13.28 Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços medi -
ante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123,
de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguin-
te ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de
2006.

13.28.1 Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do ofício envi-
ado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do
contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente
ao da ocorrência da situação de vedação.

13.29 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valo-
res providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente

25
________________________________________________________________________________________________________



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO E INFRAESTRUTURA
Superintendência de Compras e Licitações

Avenida Fernando Machado, 108-E, Centro, Chapecó-SC, CEP 89802-112, 49 2049-3788
www.uffs.edu.br

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer al -
gum dos eventos arrolados nos incisos § 1º do art. 57 da Lei 8.666, de 1993.

13.30 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anor -
mal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

13.31 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações,
em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

13.32  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garan-
tindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execu-
ção do empreendimento.

13.33 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

13.34 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

13.35 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e efici -
entemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no pra-
zo determinado.

13.36 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as de-
terminações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições
de segurança, higiene e disciplina.

13.37 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

13.38 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade
previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº
13.146, de 2015.

13.39 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;

13.40 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às reco-
mendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

13.41 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do
Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

13.41.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais ade-
quações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma per -
manente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

13.41.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação pro-
duzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles
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produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização ex -
pressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

13.42 A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhar
termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a ado -
ção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados alocados, em dedicação exclu-
siva, na prestação de serviços contratados.

13.42.1 O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos Empre-
gados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.

13.42.2 Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito
qualquer meio de prova, tais como recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, dentre ou-
tros.

13.42.3 Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das
obrigações previstas neste item.

13.43 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

13.44 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;

13.45 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no
órgão para a execução do serviço;

13.46 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional;

13.47 Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações re -
lativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

13.48 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante;

13.49 Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para repre-
sentá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos
assumidos;

13.50 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;

13.51 Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade
Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes
(Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);

13.52 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documen-
tos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

13.53 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instru-
mento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com
materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emis-
são do Termo de Recebimento Definitivo.
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13.54 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975,
de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS  de-
vidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) su-
pressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio
Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em nor-
mas específicas do órgão ambiental competente.

13.55 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa
da execução contratual,  nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de
19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, con-
forme o caso:

13.55.1 Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;

13.55.2 Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodu-
tos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras
de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados
dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de
1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação correlata;

13.55.3 Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Minis-
tério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos
ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licen -
ça obrigatória.

13.55.3.1 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em
Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complemen-
tação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território
estadual.

13.56 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil es-
tabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de
Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de
19/01/2010, nos seguintes termos:

13.56.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;

13.56.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CONTRATA-
DA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários
da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

13.56.2.1 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reci-
clados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação de material
para usos futuros;
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13.56.2.2 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou en-
caminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou
reciclagem futura;

13.56.2.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economica-
mente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e des -
tinados em conformidade com as normas técnicas específicas;

13.56.2.4 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados,
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

13.56.3 Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação
em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

13.56.4 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento
de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, con-
forme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompa-
nhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

13.57 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

13.57.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria
para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os li -
mites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legis-
lação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

13.57.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o con-
forto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na
NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata;

13.57.3 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser
utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capa -
cidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de forma-
ção de preços os custos correspondentes;

13.58 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de paten-
tes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos
bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao ser-
viço de engenharia.

13.59 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e
sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, ser -
viços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Termo de
Referência e demais documentos anexos;
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13.60 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água,
esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e munici -
pais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e ativi -
dades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.);

13.61 Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratada, que formarão um conjunto de do-
cumentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previa-
mente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências capazes de
oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de ma-
neira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas
especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão
das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos:

13.62 Responder nos prazos legais, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes
da execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários, indenizações, tributos, vale-refeição,
vale-transporte, uniformes, crachás, e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder
Público;

13.63 Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da
execução do serviço objeto contratado;

13.64 Manter  seus  empregados  sob  as  normas  disciplinares  da  contratante,  substituindo,  no  prazo
máximo de 24 horas após notificação,  qualquer deles considerado inconveniente pelo representante da
contratante;

13.65 Recrutar,  selecionar  e  encaminhar  a  contratante  os  empregados  necessários  à  realização  dos
serviços, de acordo com a qualificação mínima definida exigida;

13.66 Assumir  todas  as  responsabilidades  e  tomar  as  medidas  necessárias  ao  atendimento  dos  seus
empregados acidentados ou acometidos de mal súbito, por meio do preposto;

13.67 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as
ocorrências havidas, apresentando mensalmente ao fiscal do contrato representante da contratante;

13.68 Cuidar da disciplina e da apresentação pessoal dos empregados;

13.69 Se for necessário, e a critério da contratante, poderá ser solicitada a execução dos serviços em dias
e  horários  distintos  dos  estabelecidos originalmente,  desde que comunicado previamente  à  contratada,
podendo, neste caso, haver compensação entre a carga horária semanal estabelecida e aquela prevista no
dissídio da categoria envolvida;

13.70 Recolher  aos  cofres  da  UFFS,  conforme  lhe  seja  instruído  na  oportunidade,  as  importâncias
referentes às multas que lhe forem aplicadas ou às indenizações devidas, sob pena de serem descontadas do
pagamento de suas faturas;

13.71 Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se,
também,  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais,  resultantes  da  execução  do
contrato, conforme exigência legal;
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13.72 Anexar  à  NF  de  pagamento,  planilha  especificando  os  valores  das  diárias  pagas  para  o
preposto/encarregado, bem como o período e o destino das viagens, devidamente comprovado através de
recibos ou comprovantes de depósitos;

13.73 O registro de frequência do funcionário terceirizado deverá ser realizado preferencialmente por
meio do ponto eletrônico (digital)  ou por  registro manual,  considerando o quantitativo de posto a  ser
contratado.

13.74 Os serviços só poderão ser realizados sob responsabilidade de profissional com habilitação para o
objeto pretendido (engenheiro civil, mecânico, etc).

13.75 Após a assinatura do contrato, a contratada poderá ser convocada a participar de reunião inicial,
devidamente  registrada  em  Ata,  para  dar  início  à  execução  do  serviço,  com  o  esclarecimento  das
obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de
referência, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos
da área requisitante e o preposto da empresa.

13.76 A execução dos serviços deve ser realizada em observância às Normas do Ministério do Trabalho,
às Normas Técnicas da ABNT e às Normas e Resoluções do Corpo de Bombeiros Militar de cada estado,
em conformidade com práticas de projeto, construção e manutenção ou ainda nas demais normas descritas
nos estudos preliminares desta contratação.

13.77 A Contratada, deverá providenciar, junto aos postos contratados e locais de trabalho a emissão dos
laudos de saúde ocupacional e demais documentos que comprovem ou não a necessidade de pagamento de
adicionais de insalubridade ou periculosidade, nos três primeiros meses de contrato e renová-los de acordo
com a legislação vigente.

13.78 A Contratada deve realizar o transporte, montagem, instalação e testes dos componentes/peças
fornecidos, conforme as recomendações dos seus respectivos fabricantes.

13.79 Das condições ambientais:

13.79.1 A  Contratada  deve  responsabilizar-se  pelo  apropriado  descarte/destinação  de  quaisquer
componentes/peças usados e substituídos, além dos resíduos gerados durante a prestação dos serviços, SOB
AUTORIZAÇÃO DA FISCALIZAÇÃO.

13.80 Dos serviços em redes de GLP:

13.80.1 A Contratada  deve garantir  que os  materiais  adquiridos  sejam comprovadamente  de  primeira
qualidade e de primeiro uso, utilizar ferramental e equipamentos adequados para a execução dos serviços,
obedecendo rigorosamente aos padrões especificados nas normas da ABNT.

13.80.2 Deve ser considerada como preventiva a manutenção que tem por objetivo evitar a ocorrência de
defeitos/falhas em todas as instalações de GLP, conservando-as dentro dos padrões de segurança e em
perfeito estado de funcionamento, de acordo com as normas técnicas e instruções normativas específicas.

13.80.3 As peças devem ser instaladas de maneira a permitir fácil acesso e manutenção (conservação e
substituição), além de permanecerem protegidas contra danos físicos/químicos;
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13.80.4 Os Testes de Estanqueidade devem ser realizados com ar comprimido ou gás inerte, aplicando-se
pressão de, no mínimo, 4 (quatro) vezes a pressão de trabalho, por um período mínimo de 1 (uma) hora.

13.80.5 Para os Testes de Estanqueidade realizados em cada sistema predial, deve ser elaborado um laudo
técnico apontando os resultados obtidos, com a identificação/localização dos focos de vazamento na rede
de distribuição (conexão, terminal, regulador) e no ambiente da edificação (sala “XX”, corredor, central de
gás).

13.80.6 Apontada a necessidade de interrupção permanente do ramal (lacrando-o), pode ser necessária a
instalação de novo ramal substituto, conforme especificações definidas pela Fiscalização do Contrato;

13.80.7 As tubulações instaladas devem obedecer aos parâmetros estabelecidos em Normas e Instruções
Normativas,  quanto  ao  tipo  de  material,  bitolas/espessuras  de  parede,  afastamentos,  traçado,  fixação
(suportes), proteções mecânicas, tratamento anticorrosivo, pintura, entre outros.

13.80.8 Os tubos empregados devem ser isentos de rebarbas, sem defeitos na sua estrutura e nas roscas.

13.80.9 Tubos rígidos não devem dobrados, a menos que sob determinadas condições estabelecidas na
normatização aplicada.

13.80.10 A proteção das tubulações deve apresentar revestimento íntegro, sem danos na superfície, com
espessuras  de tinta e  fita  recomendadas pelo fabricante.  A fita deve apresentar-se firmemente aderida,
isenta de dobras e bolsas de ar, mantendo todas as conexões e soldas também protegidas.

13.80.11 É proibido o uso de vedantes a base de fibras vegetais ou tinta.

13.81 Dentre as instalações necessárias à realização do objeto da licitação, deve a contratada possuir ou
montar filial ou escritório na região sul do Brasil (preferencialmente em Chapecó), a ser comprovado no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a partir da vigência do contrato, dispondo de capacidade
operacional  para  receber  e  solucionar  qualquer  demanda  da  contratante,  bem  como  realizar  todos  os
procedimento  pertinentes  à  seleção,  treinamento,  admissão  e  demissão  de  funcionários,  conforme  IN
SLTI/MPOG nº 05/2017;

13.82 A execução dos serviços dos  ITENS 03, 07, 11, 15, 19 e 23 deverá ser realizada sob Anotação de
Responsabilidade Técnica (ART) de profissional habilitado, no valor da contratação vigente ou valor de
empenho realizado.

13.82.1 Os serviços só poderão ser realizados sob supervisão de profissional com habilitação para o
objeto pretendido (engenheiro civil, mecânico, etc).

14 DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30%(trinta por cento) do valor total
do contrato, nas seguintes condições:

14.1.1 Não poderá ser objeto de subcontratação os itens   01, 02, 05, 06,   07,   10,   11,   14, 1  5,   18,   19, 20,   2  3,  
24   e 2  7   (Postos com dedicação de mão-de-obra);    
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14.1.2 É permitida a subcontratação do serviços eventuais, dependendo de autorização prévia da CON-
TRATANTE,  a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica,
além de regularidade fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto;

14.1.3 Os serviços eventuais especializados a cargo de diferentes empresas SUBCONTRATADAS serão
coordenados pela CONTRATADA de modo a proporcionar o andamento harmonioso em seu conjunto,
permanecendo sob sua responsabilidade o cumprimento das obrigações contratuais. Serão de responsabili-
dade da CONTRATADA, quaisquer incidentes ocorridos durante a execução do serviço, não sendo aceita
sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da CONTRATADA para outras empre-
sas SUBCONTRATADAS.

14.1.4 É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação

14.2 A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcon-
tratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

14.3 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontra -
tada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais cor-
respondentes ao objeto da subcontratação.

15 ALTERAÇÃO SUBJETIVA
15.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que se-
jam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactu -
ado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

16 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

16.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da confor-
midade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegu-
rar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante,
especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.2 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por ob-
jetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço contratado, verificar
a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução
processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação
de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avença-
das e a solução de problemas relativos ao objeto.

16.3 O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do contrato, podendo
ser auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, de acordo com as se -
guintes disposições:  
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I – Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica,
administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao
encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos
quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de
sanções, extinção do contrato, dentre outros;  

II – Fiscalização Técnica:  é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos
moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos
serviços  estão  compatíveis  com os  indicadores  de  níveis  mínimos  de  desempenho  estipulados  no  ato
convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo
público usuário;  

III – Fiscalização Administrativa:  é o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos
serviços, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências
tempestivas nos casos de inadimplemento;  

IV – Fiscalização Setorial: é  o  acompanhamento  da  execução do  contrato  nos  aspectos  técnicos  ou
administrativos, quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em
unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade; e  

V - Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual por pesquisa de sa-
tisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os resultados da prestação dos serviços, os recursos
materiais e os procedimentos utilizados pela contratada, quando

16.4. Quando a contratação exigir fiscalização setorial, o órgão ou entidade deverá designar representantes
nesses locais para atuarem como fiscais setoriais.

16.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventi-
va, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor,
desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do
volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

16.6. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no paga -
mento de alguma vantagem a um determinado empregado.

16.7. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as se-
guintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias autenticadas por cartório competente
ou por servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT):

a) no primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a seguinte documenta-
ção:  

a.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho,
números  da  carteira  de  identidade  (RG)  e  da  inscrição  no  Cadastro  de  Pessoas  Físicas  (CPF),  com
indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;  
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a.2. Carteira  de Trabalho  e  Previdência  Social  (CTPS)  dos  empregados admitidos  e  dos  responsáveis
técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela CONTRATADA; e  

a.3. exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os serviços.  

b) entrega  até  o  dia  trinta  do  mês  seguinte  ao  da  prestação  dos  serviços  ao  setor  responsável  pela
fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade
destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF):

b.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União
(CND);  

b.2. certidões  que  comprovem a  regularidade  perante  as  Fazendas  Estadual,  Distrital  e  Municipal  do
domicílio ou sede do contratado;  

b.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e  

b.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

c) entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes documentos:  

c.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE;

c.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como
tomador CONTRATANTE;

c.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda,
quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;  

c.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros),
a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a
qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e  

c.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por
lei ou pelo contrato.  

d) entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, após
o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:  

d.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente
homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

d.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;  

d.3. extratos  dos  depósitos  efetuados  nas  contas  vinculadas  individuais  do  FGTS de  cada  empregado
dispensado;  

d.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.  

16.8. A CONTRATANTE deverá analisar a documentação solicitada na alínea “d” acima no prazo de 30
(trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

16.9. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de
atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações.
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16.10. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no su-
bitem 16.7 acima deverão ser apresentados.

16.11. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais
ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).

16.12.  Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou
gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.

16.13. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação
pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

16.14. A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé
ou a incapacidade de correção.

16.15. Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as seguintes di-
retrizes:

16.15.1.Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada):

 a )  Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo, com informações sobre todos os
empregados  terceirizados  que  prestam  serviços,  com os  seguintes  dados:  nome  completo,  número  de
inscrição  no  CPF,  função  exercida,  salário,  adicionais,  gratificações,  benefícios  recebidos,  sua
especificação  e  quantidade  (vale-transporte,  auxílio-alimentação),  horário  de  trabalho,  férias,  licenças,
faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas;

b )Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a fim de que se possa verificar
se as informações nelas inseridas coincidem com as informações fornecidas pela CONTRATADA e pelo
empregado;

c) O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo;

d) O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de
Trabalho da Categoria (CCT);

e) Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a CONTRATADA;

f) Será  verificada a  existência  de condições  insalubres  ou  de periculosidade no  local  de  trabalho que
obriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPI).

g) No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação:

g.1. relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números
da  carteira  de  identidade  (RG)  e  inscrição  no  Cadastro  de  Pessoas  Físicas  (CPF),  e  indicação  dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

g.2. CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o
caso, devidamente assinadas pela contratada;

g.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e
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g.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e
sociais decorrentes do contrato.

16.15.2. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):

a) Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze por cento) sobre o valor
da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço;

b) Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF;

c) Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida
Ativa  da  União,  o  Certificado  de  Regularidade  do  FGTS  (CRF)  e  a  Certidão  Negativa  de  Débitos
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF;

d)  Deverá ser exigida, quando couber, comprovação de que a empresa mantém reserva de cargos para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, conforme disposto no art. 66-A da Lei nº
8.666, de 1993.

16.15.3. Fiscalização diária:

a) Devem ser evitadas ordens diretas da CONTRATANTE dirigidas aos terceirizados. As solicitações de
serviços  devem  ser  dirigidas  ao  preposto  da  empresa.  Da  mesma  forma,  eventuais  reclamações  ou
cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto.

b) Toda  e  qualquer  alteração  na  forma  de  prestação  do  serviço,  como a  negociação  de  folgas  ou  a
compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é exclusiva da CONTRATADA.

c) Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que estão prestando
serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho.

16.16 Cabe, ainda, à fiscalização do contrato, verificar se a CONTRATADA observa a legislação relativa à
concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade provisória de seus empregados e ob-
serva a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos empregados no dia e percentu-
al previstos.

16.16.1 O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder a repactuação do contrato, inclusive quanto
à necessidade de solicitação da contratada.

16.17 A CONTRATANTE deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da conta do
FGTS e que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas em seus no-
mes.

16.17.1   Ao final de um ano, todos os empregados devem ter seus extratos avaliados.

16.18 A CONTRATADA deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela CONTRA-
TANTE quaisquer dos seguintes documentos:

a )  extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE;

b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como
tomador a CONTRATANTE;
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c ) cópia dos contracheques assinados dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços
ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; e

d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a
que estiver obrigada por força de lei, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, relativos a
qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado.

16.19 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o Ins -
trumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no ENCARTE VIII, ou outro instru-
mento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento
no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

16.19.1 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação
da prestação dos serviços.

16.20. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade
dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção
das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

16.21. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do obje-
to ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

16.22. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de de-
sempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

16.23. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocor-
rência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

16.24. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicado-
res, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras
previstas no ato convocatório.

16.25. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido
seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

16.26. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e con-
trole da execução dos serviços e do contrato.

16.27. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios pre-
vistos neste Termo de Referência.

16.28 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
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promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de altera -
ção dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.29 A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamen-
te com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido
neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas,
tais como: marca, qualidade e forma de uso.

16.30 O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, ado-
tando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos
§§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.31 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATA-
DA, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das contribuições sociais,
previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplica-
ção de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo
culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, conforme disposto nos
arts. 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.32 Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhis-
tas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá
o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regulari-
zada.

16.32.1. Não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, a
CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada
que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.

16.32.2 O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela CONTRATANTE
para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

16.32.3 Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilida-
de por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da contratada.

16.33.O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela CONTRATADA,
do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à
mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

16.34 A fiscalização de que trata este Termo de Referência não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfei-
ções técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocor -
rência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais,
de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.35.As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Ins-
trução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.
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9 DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  
9.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento provisório e definitivo dos servi-
ços, nos termos abaixo:

9.1.1 Ao final de cada etapa da execução contratual, a Contratada apresentará a medição prévia dos ser -

viços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada.

9.1.2 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela eta-
pa/mês, estiverem executados em sua totalidade.

9.1.3 A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedên-
cia legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for
o caso.

9.2O recebimento será realizado pelo fiscal técnico, administrativo e setorial ou pela equipe de fiscaliza-

ção após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

9.2.1 A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissi -
onais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade
de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se
fizerem necessários.

9.2.1.1 Para efeito de recebimento, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato
irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qua -
lidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resul-
tar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminha-
do ao gestor do contrato.

9.2.1.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas.

9.2.1.3 O recebimento também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

9.2.1.4 A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das respon-
sabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.

9.2.1.5 Da mesma forma, ao final de cada período de faturamento, o fiscal administrativo deverá verificar
as rotinas previstas no Anexo VIII-B da IN SEGES/MP nº 5/2017, no que forem aplicáveis à presente con-
tratação, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato;

9.2.2 No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRA-

TADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância
com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
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9.2.2.1 quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fis -
calização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao
gestor do contrato para recebimento definitivo.

9.2.2.2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanci-
ado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

9.2.2.2.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestiva-
mente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do
prazo.

9.3No prazo de até  10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do

Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos servi -
ços, obedecendo as seguintes diretrizes:

9.3.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

9.3.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

9.3.3 No que tange a emissão da Nota Fiscal da prestação de serviços com dedicação exclusiva de mão-
de-obra, a CONTRATANTE deverá comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o
valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou
instrumento substituto,

9.4 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e
das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

9.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

10 DO PAGAMENTO

10.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30  (trinta) dias, contados do recebimen-

to da Nota Fiscal/Fatura.

10.1.1Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inci-

so II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados
da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

10.2A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este
Termo de Referência.
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10.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularida-

de fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei
nº 8.666, de 1993.

10.3.1Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão

ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

10.4O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

10.4.1 o prazo de validade;

10.4.2 a data da emissão;

10.4.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

10.4.4 o período de prestação dos serviços;

10.4.5 o valor a pagar; e

10.4.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

10.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hi-
pótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarre-
tando qualquer ônus para a Contratante;

10.6 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será

efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das san-
ções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

10.6.1 não produziu os resultados acordados;

10.6.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigi -
da;

10.6.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utili -
zou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

10.7Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para paga-
mento.

10.8Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital.

10.9Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contra -
tante.
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10.10 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indi -
retas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018.

10.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá co-
municar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contra-
tada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios perti-
nentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

10.12 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contra-
tual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

10.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  

10.13.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por moti -
vo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente jus -
tificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

10.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos ter -
mos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

10.15 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em
seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes
Orçamentárias vigente.

10.16 A parcela mensal a ser paga a título de aviso prévio trabalhado e indenizado corresponderá, no
primeiro ano de contratação, ao percentual originalmente fixado na planilha de preços.

10.16.1 Não tendo havido a incidência de custos com aviso prévio trabalhado e indenizado, a prorrogação
contratual seguinte deverá prever o pagamento do percentual máximo equivalente a 03 (três) dias a mais
por ano de serviço, até o limite compatível com o prazo total de vigência contratual.

10.16.2 A adequação de pagamento de que trata o subitem anterior ser prevista em termo aditivo.

10.16.3 Caso tenha ocorrido a incidência parcial ou total dos custos com aviso prévio trabalhado e/ou in-
denizado no primeiro ano da contratação, tais rubricas deverão ser mantidas na planilha de forma comple-
mentar/proporcional devendo o órgão contratante esclarecer a metodologia de cálculo adotada.

10.17 A Contratante providenciará o desconto na fatura a ser paga do valor global pago a título de vale-

transporte em relação aos empregados da Contratada que expressamente optaram por não receber o benefí-
cio previsto na Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, regulamentado pelo Decreto nº 95.247, de 17 de
novembro de 1987.   

10.18   Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratan-
te, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da se-
guinte fórmula:
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EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)

I=  (6/100)              I =  0,00016438
        365

TX = Percentual da taxa de anual = 6%   
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19 A CONTA-DÉPOSITO VINCULADA
19.1Para atendimento ao disposto no art.  18 da IN SEGES/MP N. 5/2017, as regras acerca da Conta-
Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 são as estabelecidas neste
Termo de Referência.
19.2A futura Contratada deve autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contra-
to, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas direta -
mente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado
o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das
sanções cabíveis.

19.3   Quando não for possível  a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por

falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhi-
mento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de
serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das
contribuições sociais e FGTS decorrentes.

19.3.1 A CONTRATADA autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º

salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões trabalhistas,
fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela contratante em conta-depósito vinculada específi -
ca, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, conforme disposto no anexo XII da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017, os quais somente serão liberados para o pagamento direto
dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da referida norma.
19.4O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n.
5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remu-
neração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da licitação e será
feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:
19.4.1   13º (décimo terceiro) salário;
19.4.2 Férias e um terço constitucional de férias;
19.4.3 Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e
19.4.4 Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.
19.4.5 Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo XII da
IN SEGES/MP n. 5/2017
19.5Os termos para a abertura da Conta-Depósito Vinculada – bloqueada para movimentação serão deter-
minados em Termo de Cooperação Técnica a ser firmado com instituição financeira, de acordo com o mo-
delo disponibilizado no Anexo XII-A da IN SEGES/MP nº 05/2017

19.6 A assinatura do contrato de prestação de serviços entre o Contratante e a empresa vencedora do

certame será precedida dos seguintes atos:

a Solicitação da Contratante, mediante ofício da instituição financeira, de abertura de Conta-Depósito

Vinculada-bloqueada para movimentação, aberta em nome da contratada, conforme disposto nos itens 1, 2
e 3 do Anexo XII da In nº 05/2017-MPDG/SEGES;
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b Assinatura, pela licitante a ser contratada, no ato da regularização da Conta-Depósito Vinculada-blo-

queada para movimentação, de termo de autorização que permite à Contratante ter acesso aos saldos e aos
extratos, e que vincule a movimentação dos valores depositados mediante autorização da Contratante, nos
termos do Termo de Cooperação Técnica a ser firmado com a instituição financeira.
19.1O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme
definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta licitação e instituição financei -
ra. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.
19.2Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital  que sejam retidos por meio da conta-
depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os servi -
ços.

19.3 Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta-depósito, os

recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.

19.4 Os recursos atinentes à cobrança de tarifa bancária para operacionalização da Conta-Depósito

Vinculada ― bloqueada para movimentação poderão ser previstos na proposta da licitante.
19.5A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os
valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de
eventuais indenizações

19.6      Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da

ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após a confirma-
ção da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos re-
cursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo
máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela em-
presa
19.7   A Autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente  para o pagamento
dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.
19.8A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis,
contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obri-
gações trabalhistas.
19.9Os valores provisionados para atendimento do item 19.4 serão discriminados conforme tabela a seguir:

ITEM PERCENTUAIS

13º (décimo terceiro) salário 8,33% (oito vírgula trinta e três por cento)

Férias e 1/3 Constitucional 12,10% (doze vírgula dez por cento)

Multa sobre FGTS e contribuição social sobre o
aviso prévio indenizado e  sobre  o aviso prévio
trabalhado

4,00% (quatro por cento)**

Subtotal 25,43% (vinte e cinco vírgula quarenta e três por cento)
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Incidência  do  Submódulo  2.2  sobre  férias,  1/3
(um terço) constitucional de férias e 13º (décimo
terceiro) salário*

7,39% (sete
vírgula  trinta  e
nove por cento)

7,60% (sete vírgula
sessenta por cento)

7,82% (sete
vírgula  oitenta  e
dois por cento)

Total

31,82% (trinta  e
um  vírgula
oitenta e dois por
cento)**

32,03%  (trinta  e
dois  vírgula  zero
três por cento)**

32,25% (trinta  e
dois  vírgula  vinte
e  cinco  por
cento)**

*Considerando as alíquotas de contribuição de 1% (um por cento), 2% (dois por cento) ou 3% (três por
cento) referentes ao grau de risco de acidente do trabalho, previstas no inciso II do art. 22 da Lei no 8.212,
de 24 de julho de 1991.

** Lei nº 13.932 de 11 de dezembro de 2019.

19.10 O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-Depósito será liberado à empresa no mo-
mento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços con-
tratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao
serviço contratado, conforme item 15 da IN SEGES/MP n. 5/2017.

20 DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO REPACTUAÇÃO/REAJUSTE
20.1Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela CONTRA-
TADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no subitem que se
seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, competindo à CONTRATADA justifi-
car e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análi-
se e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma  estatuída no Decreto n° 9.507, de 2018, e nas dis -
posições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de 2017.

20.2 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao

princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas,
tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução
do serviço.

20.3O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

20.3.1 Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir
dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresenta-
ção da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

20.3.2 Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam direta-
mente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade governa-
mental ou realizado por determinação legal ou normativa;
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20.3.3 Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não decorrentes da mão
de obra): a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital.

20.4Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última repactua -
ção correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última repactuação, a
data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada.

20.5O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da
categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso
não haja prorrogação.

20.6Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado,
ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

20.7Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser plei -
teada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

20.7.1 da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes
de mão de obra;

20.7.2 do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou
normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam direta-
mente vinculados ao valor de preço público (tarifa);

20.7.3 do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos
sujeitos à variação de preços do mercado;

20.8Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou
convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à CONTRATA-
DA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para res -
guardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena
de preclusão.

20.9Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a re-
pactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coleti-
vas das categorias envolvidas na contratação.

20.10 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial,
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, Acordo, Con-
venção e Dissídio Coletivo de Trabalho.  

20.11 A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Conven-
ções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da em-
presa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos
com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índi -
ces obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados
ao exercício da atividade.
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20.12 Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a compro-
vação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompa-
nhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida
pelo contrato.

20.13 Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos sujeitos à variação

dos preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), o respectivo aumento será apurado me -
diante a aplicação do índice de reajustamento específico ou na falta deste pelo índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA/IBGE) que retrate a variação dos preços relativos a alguma parcela dos custos
dos serviços, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos insumos a ser reajustada;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da
proposta da licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

20.13.1 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença corres-
pondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memó-
ria de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

20.13.2 Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos será, obrigatoriamente, o
definitivo.

20.13.3 Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto ou de qualquer for -
ma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

20.13.4 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio de termo aditivo.  

20.13.5 Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com insumos, a CONTRATANTE
verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em
valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual.

20.14 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas obser-
vando-se o seguinte:

20.14.1 a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

20.14.2 em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade
para concessão das próximas repactuações futuras; ou

20.14.3 em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver re -
visão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção
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coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para
efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações
futuras.

20.15 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram,
e apenas em relação à diferença porventura existente.

20.16 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, conta -
dos a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.  

20.17 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os
atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos
custos.

20.18 As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.

20.19 O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo

que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como condição para
a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017.  

21 GARANTIA DA EXECUÇÃO   
21.1O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de
1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência con-
tratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

21.2 No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante,

contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garantia,
podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

21.2.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de
2% (dois por cento).

21.2.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos
I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

21.3A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90
dias  após o término da vigência  contratual,  conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº
5/2017.

21.4A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

21.4.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;
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21.4.2 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execu-
ção do contrato;

21.4.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

21.4.4 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pela contratada, quando couber.

21.5A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
anterior, observada a legislação que rege a matéria.

21.6A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa
Econômica Federal, com correção monetária.

21.7Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma es -
critural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Cen-
tral do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

21.8No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos
benefícios do artigo 827 do Código Civil.

21.9No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajusta-
da à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

21.10 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da
data em que for notificada.

21.11 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

21.12 Será considerada extinta a garantia:

21.12.1  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importân-
cias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante ter -
mo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

21.12.2  no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administra-
ção não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação,
conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.

21.13 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com

o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

21.14 A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no nes-
te Edital e no Contrato.

21.15 A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou to-
das as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do se -
gundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas
verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido
no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, observada a legislação que rege a matéria.
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21.15.1 Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão re -
alocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho

21.16 Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante
poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contra-
to no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação
dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos termos da alínea "j do item 3.1 do Ane-
xo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017.

22 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a
Contratada que:

22.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contrata -
ção;

22.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;

22.1.3 fraudar na execução do contrato;

22.1.4 comportar-se de modo inidôneo;

22.1.5 cometer fraude fiscal;

22.1.6 não mantiver a proposta.

22.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CON-
TRATADA as seguintes sanções:

22.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o servi -
ço contratado;

22.2.2 Multa de:

22.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudi-
cado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação
do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da
rescisão unilateral da avença;

22.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial
da obrigação assumida;

22.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de ine-
xecução total da obrigação assumida;
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22.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das
tabelas 1 e 2, abaixo; e

22.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da ga -
rantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O
atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a resci-
são do contrato;

22.2.2.6 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

22.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administra-
tiva pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

22.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o conse-
quente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

22.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;

22.3 As sanções previstas nos subitens 21.2.1, 21.2.3, 21.2.4 e 21.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATA-
DA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

22.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüências
letais, por ocorrência;

05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais
por dia e por unidade de atendimento;

04
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3
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por
dia; 03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;

02

5
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do
CONTRATANTE, por empregado e por dia; 03

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar  e  controlar,  diariamente,  a  assiduidade  e  a  pontualidade  de  seu  pessoal,  por
funcionário e por dia; 01

7
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;

02

8
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do
serviço, por funcionário e por dia; 01

9
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após
reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 03

10
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato;

01

11
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da
CONTRATADA 01

22.5 Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

22.5.1 tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

22.5.2 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

22.5.3 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

22.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que asse-
gurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

22.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos,
ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na
Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

22.7.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

22.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitan-
te, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código
Civil.
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22.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

22.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração admi-
nistrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e deci-
são sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabiliza-
ção - PAR.

22.11 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, se-
guirão seu rito normal na unidade administrativa.

22.12 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos espe-
cíficos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

22.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

23 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

23.1 As exigências  de habilitação jurídica  e  de regularidade fiscal  e  trabalhista  são as  usuais  para  a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

23.2 Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

23.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor, encontra-se disciplinado no
edital;  

4.4 Os  critérios  de  aceitabilidade  de  preços  será  de  até  o  valor  estimado  global  de  R$  xxx
(xxxxxxxxxxxx), o qual se refere a contratação de 30 (trinta) meses.  

23.5 O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

23.6 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

24 DOS  VALORES  MÁXIMOS  DOS  SERVIÇOS  E  DO  CUSTO  ESTIMADO  DA
CONTRATAÇÃO.

24.1  Para os itens de objeto deste termo de Referência, informamos que:

24.2. Os itens 01, 02, 05, 06, 07, 10, 11, 14, 15, 18, 19, 20, 23, 24 e 27 – Postos Terceirizados – Cálculo re-
alizado conforme planilha de formação de preço dos postos terceirizados, previstos na IN 05/2017, seguin-
do as particularidades observadas nas CCT de cada posto e de cada sindicato.
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24.3. Os itens 03, 04, 08, 09, 12, 13, 16, 17, 21, 22, 25 e 25  - Estimativa de valor a ser gasto por Campus,
sendo que para os itens 04, 09, 13, 17, 22 e 26,  temos um histórico institucional de valores utilizados na
aquisição de insumos nos últimos 5 anos, sendo a média mensal para cada posto o valor de R$ 700,00.  Para
a contratação deste itens os valores a serem pagos à CONTRATADA encontram-se descritos nos ite ns 7.6
e 7.7 deste Termo de Referência.

24.4. Das informações complementares a Metodologia do Processo Licitatório:

Itens
Forma Orçamenta-

ção Licitação
Critério de Julga-
mento da Proposta

Forma de contrata-
ção dos serviços

01, 02, 05, 06, 07, 10,
11, 14, 15, 18, 19, 20,
21, 23, 24 e 27

Planilha de formação 
de preço dos postos 
conforme IN nº 
05/2017 e atualiza-
ções

Menor preço
Pagamento mensal 
conforme planilha de 
formação de preços

03, 08, 12, 16, 21 e 
25

Valor estimativo
Maior desconto per-
centual da tabela SI-
NAPI

Tabela SINAPI - % 
de desconto ofertado 
+ BDI

04, 09, 13, 17, 22 e 
26

Valor estimativo
Maior desconto per-
centual da tabela SI-
NAPI

Tabela SINAPI - % 
de desconto ofertado 
+ BDI

24.4.1. Os  itens  relativos  a  terceirização de Mão-de Obra seguiram a metodologia constante  na IN nº
05/2017 e suas atualizações, que preveem as condições e valores para a prestação de serviços com dedica -
ção exclusiva de mão-de-obra. Seguirão esta metodologia na execução do contrato.

24.4.2. Os itens 03, 04, 08, 09, 12, 13, 16, 17, 21, 22, 25 e 26 foram estabelecidos, como estimativos no
certame tendo seus valores baseados em índices de manutenção predial, já justificados neste processo. No
entanto, no momento da aquisição destes itens, será para cada material ou serviço a ser contratado, realiza -
da uma nova cotação baseada na tabela SINAPI, respeitando o disposto no Decreto 7.983/2013.

24.4.3. Na prática, para todo o material que a UFFS solicitar, serão cotados via SINAPI e aplicados o des-
conto ofertado na licitação + o BDI de materiais elaborado pela equipe técnica. Se forem materiais e servi -
ços, serão elaboradas planilhas orçamentárias para cada manutenção sob demanda, também utilizando-se a
SINAPI, menos o desconto ofertado mais o BDI elaborado pela equipe técnica.

24.4.4. Para ambos os casos, onde não houver na SINAPI os materiais ou serviços, serão realizados orça-
mentos de mercado também previstos no Decreto 7.983/2013.

24.4.5. Desta forma, apesar de o valor estimado que está sendo levado para o certame  não ser elaborado a
partir do Decreto 7.983/2013, toda a efetiva contratação de materiais e serviços seguirão o estabelecido
pelo decreto de forma que a administração estará seguindo os dispositivos legais para a realização dos ser -
viços constantes nesta licitação.
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25 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

25.1As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento da União para o exercício de 2020 na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:  

Fonte: 

Programa de Trabalho:  

Elemento de Despesa: 

PI: 

26. DOS ENCARTES

26  .1. Este  Termo  de  Referência  foi  elaborado  a  partir  dos  documentos  produzidos  pela  Equipe  de
Planejamento da Contratação designada pela Portaria nº  0043/PROAD/UFFS/2020,  e encaminhado pela
Unidade Requisitante (SEO).

2 6.2. São partes integrantes deste Termo de Referência os Encartes:

 Encarte I – Plano de Manutenção Predial- Atividade Oficial de Manutenção Predial e Eletricista ;

 Encarte II – Modelos de Relatório de Vistoria

  A- Modelo – Atestado de Vistoria do Imóvel ( Documento de Habilitação)  

 B – Modelo de Relatório de Vistoria- (Durante a Execução do Processo)

 Encarte III – Planilha de Estimativa/Medição de Serviços;

 Encarte IV – Modelo de Ordem de Serviço;

 Encarte V – Relatório Técnico;

  Encarte VI – Relatório Circunstanciado;

 Encarte VII- Solicitação de Materiais e Peças;

 Encarte VIII-  Instrução de Medição de Resultado;

 Encarte IX- a.BDI Serviços eventuais e sob demanda e b. BDI Fornecimento de Material

 Encarte X- Equipamentos que compõe a edificação

 Encarte XI - Relatório Reembolso de Despesas e Quilometragem

 Encarte XII – Planilhas de Estimativas de Custo e Formação de Preços;
57

________________________________________________________________________________________________________



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO E INFRAESTRUTURA
Superintendência de Compras e Licitações

Avenida Fernando Machado, 108-E, Centro, Chapecó-SC, CEP 89802-112, 49 2049-3788
www.uffs.edu.br

 Encarte XIII – Mapa de Riscos;

 Encarte XIV- ETP- Digital nº 07/2020

Chapecó/SC, xx de Novembro  de 2021.

FÁBIO GASPARETTO

SECRETÁRIO ESPECIAL DE OBRAS
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